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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 15 678/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
a cessação da requisição à Secretaria-Geral do Ministério da Saúde
do motorista Albertino Pereira, revogando o meu despacho
n.o 20 706/2000 (2.a série), de 16 de Outubro.

Nesta ocasião expresso o meu público louvor pela forma leal, empe-
nhada e competente como desempenhou as suas funções, bem como
pela dedicação, entusiasmo e disponibilidade que, no seu exercício,
sempre manifestou.

O presente despacho produz efeitos a 4 de Julho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 15 679/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio:

O licenciado Rui Alexandre da Silva Andrade, para exercer, em regime
de comissão de serviço, funções de chefe do meu Gabinete.

A licenciada Maria Manuela Fernandes Correia da Silva, para exercer,
em regime de comissão de serviço, funções de adjunta do meu
Gabinete, para o efeito requisitada à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública.

A licenciada Sara Luísa Abreu dos Santos Acciaioli Gouveia, para
exercer, em regime de comissão de serviço, funções de adjunta
do meu Gabinete, para o efeito requisitada à Secretaria Regional
do Plano e da Coordenação da Região Autónoma da Madeira.

A licenciada Carla Manuela de Matos Oliveira Flores, para exercer,
em regime de comissão de serviço, funções de adjunta do meu
Gabinete, para o efeito requisitada à Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna.

A auxiliar técnica Isabel Maria Simões de Jesus, em regime de comis-
são de serviço, minha secretária pessoal, para o efeito requisitada
à Direcção-Geral da Administração Pública, do Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública.

A assistente administrativa principal Maria Cândida Duarte de Morais,
em regime de comissão de serviço, minha secretária pessoal, para
o efeito requisitada ao Instituto de Gestão de Base de Dados dos
Recursos Humanos da Administração Pública, do Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública.

2 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Rui
Alexandre da Silva Andrade, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

e) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

f) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários e agentes afectos ao meu Gabinete;

g) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

h) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimento que delas careçam;

j) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

3 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego ainda no Dr. Rui Alexandre da Silva Andrade a com-
petência para a prática de todos os actos decisórios previstos neste
diploma para a realização e autorização de despesas por conta do
orçamento do Gabinete até aos limites das competências para direc-
tores-gerais previstas no referido diploma.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado para a Defesa do
Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 15 680/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado para a Defesa do Consumidor de
16 de Março de 2001:

Licenciado Luís Manuel Biscaia Roda Reis — finda, a seu pedido,
a comissão de serviço no cargo de vice-presidente do Instituto do
Consumidor, com efeitos a partir de 19 de Março de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 700/2001. — Nos termos do disposto nos
artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, e
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, conjugados
com o artigo 8.o dos Estatutos do Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 156/2001,
de 11 de Maio, determina-se:

1 — Exonerar, a seu pedido por passar a desempenhar funções
governativas, o Prof. Doutor Fernando Lopes Ribeiro Mendes do
cargo de presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira e Patrimonial da Justiça.

2 — Exonerar, por conveniência de serviço, a mestra Ana Paula
Mendes Vitorino e a licenciada Maria José Gaspar Duarte Garcia
do cargo de vogais do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial da Justiça.

3 — Nomear para o conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial da Justiça as seguintes individualidades:

a) Presidente — Mestra Ana Paula Mendes Vitorino, requisitada
à Universidade Técnica de Lisboa;

b) Vogais:

Mestre António Demétrio Gervásio Lérias, requisitado ao
Ministério das Finanças;

Licenciada Ana Luísa Vaz Cardoso, requisitada ao Minis-
tério das Finanças.

4 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir de 16 de
Julho de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme Waldemar
Pereira d’Oliveira Martins. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

ANEXO I

Curriculum vitae

Ana Paula Mendes Vitorino, nascida em Moçambique no dia 25 de
Abril de 1962.

1 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Engenharia Civil, média final de 14 valores,
Instituto Superior Técnico (IST), Universidade Técnica de Lis-
boa (UTL), 1986;

Cursos de pós-graduação:

Hidráulica e Hidrologia Computacionais, IST, UTL, 1986;
Materiais de Construção, IST, UTL, 1987;
Organização e Gestão de Sistemas de Distribuição e Trans-

porte, IST, UTL, 1987;
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Grau de mestre em Transportes, dissertação com o tema «Mobi-
lidade urbana: problemática e observação», classificação final
de Muito bom, IST, UTL, 1992;

Tese de doutoramento em curso, sob o tema «Novos modelos
institucionais e contratuais para o sistema de transportes em
Portugal», IST, UTL.

2 — Actividade académica:

Ensino superior politécnico:

Docência da cadeira de Tráfego marítimo, curso de pós-
-graduação em Tecnologia e Ciências Náuticas, Escola
Náutica Infante D. Henrique, 1988;

Assistente das cadeiras de Elementos de Análise Quanti-
tativa e Métodos Quantitativos Aplicados às Finanças,
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de
Lisboa (ISCAL), 1988-1989;

Ensino superior universitário:

Assistente da Secção de Urbanização e Sistemas, Depar-
tamento de Engenharia Civil, IST, tendo leccionado as
cadeiras de Investigação Operacional I e II, Probabili-
dades e Estatística e Planeamento Regional e Urbano,
desde 1989-1991;

Colaboração na docência das cadeiras de Aspectos Sociais
e Comportamentais nos Transportes (1988), Observação
e Simulação de Sistemas de Transportes (1993-1995) e
Mobilidade (1994-1995), mestrado em Transportes, IST;

Responsável da cadeira de Sistemas Viários e Transportes,
licenciaturas em Arquitectura do Planeamento Urbano
e Territorial e da Gestão Urbanística, Faculdade de
Arquitectura, UTL;

Docente da cadeira de Redes e Sistemas Territoriais, mes-
trado em Gestão do Território, Universidade Nova de
Lisboa.

3 — Experiência profissional:
3.1 — Consultadoria. — Desde 1986, exerce a actividade de con-

sultadoria, tendo desenvolvido estudos e projectos para a Adminis-
tração Pública, para o sector empresarial do Estado e para empresas
privadas, nos domínios relativos a: dimensionamento de rede viária
e aeródromos; circulação, estacionamento e segurança da via pública;
dimensionamento e gestão de interfaces; sistemas de transportes públi-
cos e escolares; mobilidade urbana; modelação de transportes; estudos
de mercado; aplicação de técnicas de investigação operacional para
apoio ao planeamento territorial e de transportes; gestão de capa-
cidades de sistemas e programação de horários; organização e gestão
de empresas de transportes; gestão e optimização do tráfego, gestão
de stocks e organização da manutenção de frotas; impactes ambientais;
localização de empreendimentos; análise de viabilidade de empreen-
dimentos; planeamento, orçamentação e gestão de empreendimentos;
programas de concurso e cadernos de encargos para lançamento de
concursos públicos de obras e projectos; planos directores municipais,
planos de urbanização e planos de pormenor; e sistemas de infor-
mação.

3.2 — Administração Pública:

Adjunta do Secretário de Estado dos Transportes e Comuni-
cações, engenheiro Norberto Fernandes, Novembro e Dezem-
bro de 1995;

Chefe do Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes,
engenheiro António Guilhermino Rodrigues, de Janeiro de
1996 a Outubro de 1999;

Presidente do grupo e da comissão de acompanhamento do
«Anteprojecto para a rede base do metropolitano ligeiro na
Margem Sul do Tejo»;

Presidente da Comissão do Concurso Internacional do Metro-
politano do Sul do Tejo, em curso;

Vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça, sendo responsável pela área de gestão
patrimonial e empreendimentos, desde Julho de 2000.

ANEXO II

Curriculum vitae — Síntese

I — Identificação — António Demétrio Gervásio Lérias; nascido
em Elvas, em 23 de Maio de 1955; casado.

II — Habilitações académicas e profissionais — mestre em Gestão
pelo ISEG (1988); licenciado em Organização e Gestão de Empresas
pelo ISE (1981); contabilista pelo ISCAL (1975); revisor oficial de
contas (1989).

III — Funções desempenhadas — actualmente exerce as seguintes
funções:

Subdirector-geral do Tesouro, responsável pelo Departamento
de Intervenção Financeira do Estado, cujas actividades se cen-

tram no apoio ao exercício das funções de tutela, de accionista
e de concedente do Estado e na atribuição de apoios finan-
ceiros sob a forma de garantias, de empréstimos, de boni-
ficações e de subsídios; assegura ainda a representação do
Ministério das Finanças na Comissão do Concurso Interna-
cional do Metro do Sul do Tejo e a representação da Direc-
ção-Geral do Tesouro no Conselho de Garantias Financeiras,
como membro suplente;

Professor auxiliar na Universidade Autónoma de Lisboa, nas
áreas da Contabilidade e da Auditoria.

Anteriormente:

Percorreu toda a carreira técnica de inspector de finanças na
Inspecção-Geral de Finanças e exerceu funções dirigentes de
inspector de finanças director e de subinspector-geral de finan-
ças, tendo desenvolvido as suas actividades nas áreas do con-
trolo do sector empresarial do Estado e das autarquias locais,
bem como nas áreas de gestão da formação profissional, dos
meios informáticos e sistemas de informação e da cooperação
com organismos estrangeiros;

Foi assistente de Auditoria, no Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, e de Auditoria, de Análise Finan-
ceira e de Gestão Financeira, no Instituto Superior de Gestão;

Exerceu funções de revisor oficial de contas em diversas empresas
de capitais públicos;

Foi vice-presidente do grupo de trabalho interministerial para
o Livro Branco do Sector Empresarial do Estado.

Ao longo da sua carreira desenvolveu ainda outras actividades téc-
nicas e de monitoria e tem intervindo como orador em conferências
e outros eventos sobre temas ligados à sua actividade profissional
e académica.

IV — Formação profissional — frequentou diversos cursos e par-
ticipou em várias conferências e seminários nas áreas dos sistemas
de controlo de serviços públicos, de autarquias locais e de empresas
públicas, da auditoria de gestão no sector público, da auditoria finan-
ceira, da contabilidade, da informática, das finanças empresariais e
da gestão geral.

ANEXO III

Curriculum vitae

Nome — Ana Luísa Vaz Cardoso Nunes.
Nacionalidade — portuguesa.
Data de nascimento — 17 de Janeiro de 1965.
1 — Habilitações literárias — licenciatura em Direito pela Facul-

dade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída em 1987.
2 — Conhecimentos de línguas — curso geral de francês, com apro-

vação no 5.o ano pela Alliance Française de Lisbonne.
3 — Experiência profissional:
3.1 — Advocacia:

Após conclusão do estágio, procedeu à sua inscrição como advo-
gada na Ordem dos Advogados, actualmente suspensa;

Exerceu funções, nos anos de 1988 e 1989, no departamento
de contencioso de uma sociedade anónima, tendo, no mesmo
período, colaborado directamente numa revista especializada
em matérias jurídicas.

3.2 — No âmbito da Inspecção-Geral de Finanças:

Em Março de 1990, iniciou funções na Inspecção-Geral de Finan-
ças, com a categoria de inspectora de finanças estagiária, inte-
grada no quadro do Serviço Jurídico, tendo tomado posse na
categoria de inspectora de finanças do mesmo quadro em Julho
de 1991;

Em Maio de 1995, foi promovida à categoria de inspectora de
finanças principal e, em Agosto de 2000, foi promovida à cate-
goria de inspectora de finanças superior, categoria que actual-
mente detém.

3.3 — No âmbito do Ministério da Defesa Nacional — por despacho
de 18 de Setembro de 1997 do Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, foi nomeada directora do Departamento de Assuntos Jurídicos
do Ministério da Defesa Nacional (DeJur), cargo equiparado a sub-
director-geral, tendo cessado, a seu pedido, o exercício dessas funções
em 29 de Março de 1998.

3.4 — No âmbito do Ministério da Justiça — por despacho de 8 de
Novembro de 1999 do Ministro da Justiça, foi nomeada adjunta do
respectivo Gabinete, funções que actualmente desempenha.

3.5 — Funções docentes e de formação e participação em grupos
de trabalho:

Exerceu funções docentes, entre 1993 e 2000, no Centro de Estu-
dos de Contabilidade para Técnicos de Contas, leccionando
e coordenando a disciplina de Direito Comercial;
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Tem participado, como formadora, em diversas acções de for-
mação versando matérias com especial interesse no seio da
Administração Pública, nomeadamente sobre o regime da rela-
ção jurídica de emprego, das férias, faltas e licenças, do estatuto
remuneratório, bem como sobre os direitos e deveres dos fun-
cionários e agentes e, em especial, sobre o actual regime da
aquisição de bens e serviços;

Participou, nomeadamente, nos grupos de trabalho para a revisão
do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março (regime das despesas
e contratação públicas) na sequência dos quais participou,
como formadora, em diversas acções de formação.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 15 681/2001 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e em conjugação com o artigo 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, designo o adjunto do meu Gabinete Dr. José Albano
Santos para substituir o chefe do meu Gabinete, major Joaquim Vaz
Cariano, nas ausências e impedimentos deste, no exercício das com-
petências delegadas nos n.os 1) a 4), 8) e 9) do despacho n.o 11 757/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de
4 de Junho de 2001.

Nas ausências e impedimentos de ambos, delego as competências
atrás mencionadas no adjunto do meu Gabinete José Tito Mackay
Ferreira dos Santos.

3 de Julho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

Despacho n.o 15 682/2001 (2.a série). — Considerando a impor-
tância do evento cultural «Maré de Agosto», que se realiza anualmente
na ilha de Santa Maria, bem como a relevância social do mesmo
para toda a comunidade mariense, determino, ao abrigo do despacho
de delegação de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro
de 1997, a concessão de tolerância de ponto no próximo dia 20 de
Agosto de 2001 aos funcionários e agentes do Estado das entidades
públicas e dos serviços desconcentrados da administração central na
ilha de Santa Maria.

5 de Julho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1611/2001:

Maria de Fátima Mondego da Fonseca Gouveia — contrato de tra-
balho a termo certo de 11 de Julho de 2001, celebrado nos termos
da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o e dos artigos 19.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer no centro
emissor para a rede consular da Direcção-Geral dos Assuntos Con-
sulares e Comunidades Portuguesas funções consultivas de natureza
científico-técnica, de nível equiparado a técnica superior, com efei-
tos a partir de 13 de Agosto de 2001, com a duração de seis meses,
e eventualmente renovável. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

12 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 15 683/2001 (2.a série):

Carla Teresa Marcelino Rodrigues, técnica superior de 1.a classe do
quadro do pessoal do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia
Agrícola do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, a exercer funções no Gabinete de Organização Pla-
neamento e Avaliação do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho de 12 de Julho de 2001 determinando a prorrogação
da referida requisição, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 18 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 15 684/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Camões:

Filipa Maria Correia Ramos, assistente administrativa do quadro de
pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil
(LNEC) — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço
extraordinária, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo do
disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
técnica superior estagiária, com produção de efeitos a 16 de Julho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho n.o 15 685/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 29 de Julho, e de harmonia
com o regulamento de estágio do Ministério dos Negócios Estrangeiros
para ingresso na carreira técnica superior, aprovado pelo Despacho
Normativo n.o 46/91, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1991, determino que o estágio, com
a duração de 12 meses, da candidata seleccionada no concurso interno
geral de ingresso aberto pelo aviso n.o 7131/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000,
visando o preenchimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, tenha início
em 16 de Julho de 2001, data da nomeação, por urgente conveniência
de serviço.

2 — O júri de estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Lemos Teixeira, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Madalena Anacleto Arroja Nascimento, chefe de
divisão.

Dr.a Ana Paula da Cruz Duarte, técnica superior de
1.a classe.

Orientador de estágio:

Mestre Francisco Nuno Torres Mendes Ramos, director de
serviços.

16 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 686/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de minha secretária pessoal Maria
Manuela Arraias Mendes Costa Romão.

4 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 687/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, para exercer as funções de apoio técnico
na área da informática ao meu Gabinete a técnica de informática,
grau II, Graça Maria Olinda dos Santos Amorim, da Secretaria-Geral
deste Ministério.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 688/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de minha secretária pessoal a licen-
ciada Ana Paula da Costa Oliveira Peixoto, com efeitos a partir de
3 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.
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Despacho n.o 15 689/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de minha secretária pessoal Paula
Jorge Tainha, que, para o efeito, é requisitada à RDP — Radiodifusão
Portuguesa, S. A., com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 690/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para exercer as funções de chefe do meu Gabinete,
em comissão normal de serviço, o coronel engenheiro Henrique Bon
de Sousa.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 691/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o
artigo 146.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão
normal de serviço, o capitão-de-fragata José António Almeida Costa
Andrade para prestar colaboração no meu Gabinete na realização
de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescidas de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente, por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 692/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o
artigo 146.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão
normal de serviço, o tenente-coronel de infantaria António Martins
Pereira para prestar colaboração no meu Gabinete na realização de
estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescidas de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente, por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 693/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o
artigo 146.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão
normal de serviço, o coronel piloto aviador Henrique Manuel Esteves
de Valadas Vieira para prestar colaboração no meu Gabinete na rea-
lização de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescidas de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente, por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 15 694/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 4.o e 6.o, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para exercer as funções de meu adjunto diplomático
o licenciado João Dória Nóbrega Teotónio Pereira, primeiro-secre-
tário de Embaixada do quadro de pessoal diplomático do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho
de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo
Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 15 695/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 13 de Julho de 2001:

Eduardo Agostinho de Paiva Brito Coelho, tenente-coronel ENGEL
036601-D — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, chefe da Divisão de Projectos de Armamento e Equipamentos
de Defesa do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 15 696/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 13 de Julho de 2001:

João Luís Cardoso Martins Alves, coronel engenheiro Tm 08460364 —
nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso, director
dos Serviços de Estudos, Planeamento e Cooperação Internacional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 9552/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Julho
de 2001 do 2.o comandante-geral da Guarda Nacional Republicana,
após parecer favorável do secretário-geral do MAI:

Gracinda de Jesus Lourenço Teixeira, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana — reclassificada
na categoria de operária do grupo de pessoal operário qualificado
da carreira de costureira, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, determinando a
transição para a nova categoria o posicionamento no escalão 3,
índice 153, ficando, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, a ocupar uma das 11 vagas existentes
na categoria de operário da carreira de costureira do quadro de
pessoal civil da GNR, aprovado pela Portaria n.o 1314/95, de 6
de Novembro, ficando ainda exonerada da categoria anterior a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 9553/2001 (2.a série). — Fica avisado António José
da Encarnação Limpo de Lacerda, nascido aos 10 dias do mês de
Janeiro de 1959, assistente administrativo do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Viação, titular do bilhete de identidade n.o 7803920,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Faro, natural de Sé de
Faro, Faro, com última residência conhecida na Urbanização dos Bons
Camaradas, lote 8, rés-do-chão, esquerdo, 8000 Faro, actualmente
ausente em parte incerta, que nestes Serviços Centrais da Direcção-
-Geral de Viação, Avenida da República, 16, 1069-055 Lisboa, encon-
tra-se pendente o processo disciplinar n.o 2/SI/2001, que contra si
corre termos. Mais fica citado de que poderá apresentar a sua defesa,
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso,
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sob pena de a falta de resposta valer como efectiva audiência para
todos os efeitos legais, nos termos do n.o 9 do artigo 61.o do mesmo
diploma legal.

6 de Julho de 2001. — O Instrutor, Manuel João Alves.

Direcção de Serviços de Viação do Alentejo

Despacho n.o 15 697/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo despacho
6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, sem prejuízo do direito
de evocação ou de direcção, delego e subdelego nos dirigentes que
indico as seguintes competências:

1 — No chefe da Divisão de Contra-Ordenações, licenciado Fran-
cisco José Arromba Chaveiro, as competências previstas nas alíneas f)
e g) do n.o 1, e g), h) e i) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 6723/2001
(2.a série), de 10 de Março.

As competências ora subdelegadas referem-se às actividades e pro-
cessos da área de jurisdição do distrito de Évora.

2 — No chefe da Divisão de Arquivos, licenciado Adílio Fernando
Conde de Pinho La Salette, as competências previstas no n.o 3 do
despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, e a competência
para a realização de todos os actos na minha ausência e impedimentos.

3 — Nos chefes de divisão das Delegações de Viação de Beja e
Portalegre, respectivamente licenciados Paulo Jorge Vaz da Palma
Inácio e Fernando José Almeida da Silva, as competências previstas
nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1, nas alíneas a), d), g), h), i) e
j), no que concerne à autorização para movimentar o fundo de maneio
atribuído à respectiva Delegação, no n.o 2 e no n.o 3 do despacho
n.o 6723/20001 (2.a série), de 10 de Março, e ainda as competências
constantes nas alíneas a), c), d), e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição dos distritos supramen-
cionados.

4 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001 no
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

9 de Julho de 2001. — O Director Regional, Emílio Agostinho
Vasconcelos.

Direcção de Serviços de Viação do Algarve

Despacho n.o 15 698/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, sem prejuízo do
direito de avocação ou de direcção, delego e subdelego nos dirigentes
que indico as seguintes competências:

1 — Na chefe da Divisão Técnica, licenciada Maria da Conceição
Gomes de Sousa, as competências previstas nas alíneas f) e g) do
n.o 1, nas alíneas a), b), c), d), e), f), i) e j) do n.o 2 e no n.o 3
do despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, e ainda as
constantes das alíneas a) a d) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro, e para me substituir nas minhas
férias, faltas e impedimentos.

2 — Na chefe da Divisão de Contra-Ordenações, licenciada Maria
Luísa Carneiro Miguel, as competências previstas nas alíneas f) e g)
do n.o 1, nas alíneas g) e h) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 6723/2001
(2.a série), de 10 de Março.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se às acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Faro.

3 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001 no
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

9 de Julho de 2001. — O Director Regional, Francisco Matos.

Direcção de Serviços de Viação do Centro

Despacho n.o 15 699/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, sem prejuízo do
direito de avocação ou de direcção, delego e subdelego nos dirigentes
que indico as seguintes competências:

1 — No chefe da Divisão de Condutores, licenciado Henrique Luís
Meneses Vieira de Araújo, as competências previstas nas alíneas c),

f) e g) do n.o 1, nas alíneas b), c), e) e f) do n.o 2 e no n.o 3 do
despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, e ainda as cons-
tantes das alíneas a) a d) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro, e para me substituir nas minhas
faltas e impedimentos.

2 — Na chefe da Divisão de Trânsito e Veículos, licenciada Eduarda
da Silva Mendes Rodrigues, as competências previstas nas alíneas c),
f) e g) do n.o 1, nas alíneas a) e d) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho
n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, e ainda as constantes das
alíneas e) a k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

3 — No chefe da Divisão de Contra-Ordenações, licenciado Manuel
dos Santos Catarino, as competências previstas nas alíneas c), f) e
g) do n.o 1, nas alíneas g), h) e i) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho
n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se às acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Coimbra.

4 — Nos chefes de divisão das Delegações de Viação de Aveiro,
Castelo Branco, Guarda, Leiria e Viseu, respectivamente licenciados
Josias Gil de Amorim Teixeira da Costa, José Nunes, José Mendo
Rodrigues, Manuel Miranda Góis e Manuel Silvério da Silva Patrício,
as competências previstas nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1, nas
alíneas a), d), g), h), i) e j), no que concerne à autorização para
movimentar o fundo de maneio atribuído à respectiva Delegação,
do n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10
de Março, e ainda as competências constantes nas alíneas a), c), d),
e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição dos distritos supramen-
cionados.

5 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001 no
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

9 de Julho de 2001. — O Director Regional, (Assinatura ilegível.)

Direcção de Serviços de Viação de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 15 700/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e
36.o do Código do Procedimento Administrativo e no âmbito das
competências que me foram delegadas pelo despacho n.o 6723/2001
(2.a série), do director-geral de Viação, de 10 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, sem
prejuízo do direito de avocação ou de direcção, delego e subdelego
nos dirigentes que indico as seguintes competências:

1 — No chefe da Divisão de Condutores, em regime de substituição,
licenciado Mário Carneiro Torres Botelho, as competências previstas
nas alíneas a), b), à excepção de inspector de veículos, c) d) e j)
do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro,
e as constantes das alíneas c), f) e g) do n.o 1, das alíneas b), c),
e) e f) do n.o 2 e do n.o 3 do supracitado despacho.

2 — No chefe da Divisão de Trânsito e Veículos, licenciado Osvaldo
Francisco Gouveia Ribeiro, as competências previstas nas alíneas b),
no que concerne a inspectores de veículos, e), f), g), h), i), j) e k)
do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99 e as constantes
das alíneas c), f) e g) do n.o 1, das alíneas a) e d) do n.o 2 e do
n.o 3 do supracitado despacho.

3 — No chefe da 1.a Divisão de Contra-Ordenações, licenciado José
Reis Gonçalves, e na chefe da 2.a Divisão de Contra-Ordenações,
em regime de substituição, licenciada Maria de Luz Figueiredo Peixoto
Ferreira, as competências previstas na alínea l) do n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 484/99 e as constantes das alíneas c), f) e g) do
n.o 1, das alíneas h) e i) do n.o 2 e do n.o 3 do supracitado despacho.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos a decorrer na área de jurisdição do distrito de
Lisboa.

4 — Na chefe de divisão da Delegação de Viação de Santarém,
licenciada Maria José Martins Guardado, as competências previstas
nas alíneas a), c), d), e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 484/99 e as constantes das alíneas c), e), f) e g)
do n.o 1, das alíneas a), d), h), i) e j), no que respeita à autorização
para movimentar o fundo permanente atribuído à respectiva delegação
de Viação, do n.o 2 e do n.o 3 do supracitado despacho.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos a decorrer na área de jurisdição do distrito de
Santarém.

5 — No chefe de divisão da Delegação de Setúbal, licenciado
Osvaldo Nunes dos Santos, as competências previstas nas alíneas a),
c), d), e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 484/99 e as constantes das alíneas, c), e), f) e g) do n.o 1, das
alíneas a), d), h), i) e j), no que respeita à autorização para movimentar
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o fundo permanente atribuído à respectiva delegação de Viação, do
n.o 2 e do n.o 3 do supracitado despacho.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos a decorrer na área de jurisdição do distrito de
Setúbal.

6 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001 no
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

4 de Abril de 2001. — O Director Regional, Nélson Oliveira.

Direcção de Serviços de Viação do Norte

Despacho n.o 15 701/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, sem prejuízo do
direito de avocação ou de direcção, delego e subdelego nos dirigentes
que indico as seguintes competências:

1 — No chefe da Divisão de Condutores, licenciado Joaquim Gon-
çalo Coutinho, as competências previstas nas alíneas f) e g) do n.o 1,
nas alíneas b), c), e) e f) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 6723/2001
(2.a série), de 10 de Março, e ainda as constantes das alíneas a), b),
à excepção dos exames de inspector de veículos, c), d) e j) do n.o 2
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro, e para
me substituir nas minhas faltas e impedimentos.

2 — No chefe de Divisão de Trânsito e Veículos, licenciado Fer-
nando Lucas Martins de Oliveira, as competências previstas nas alí-
neas c), f) e g) do n.o 1, nas alíneas a) e d) do n.o 2 e no n.o 3
do despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, e ainda as
constantes das alíneas e) a k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro.

3 — Na chefe da Divisão de Contra-Ordenações, licenciada Maria
Luzia Meireles Coelho, as competências previstas nas alíneas f) e g)
do n.o 1, nas alíneas g), h) e i) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho
n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se às acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito do Porto.

4 — Nos chefes de divisão das Delegações de Viação de Braga,
Bragança, Viana do Castelo e Vila Real, respectivamente licenciados
António Cardoso Caldas, Maria de Jesus Machado Lopes, Manuel
Augusto Barbosa de Sousa e Amílcar Salomão Pires Salgado, as com-
petências previstas nas alíneas c), e), f) e g) do n.o 1, nas alíneas g),
h), i) e j), no que concerne à autorização para movimentar o fundo
de maneio atribuído às respectivas Delegações, do n.o 2 e no n.o 3
do despacho n.o 6723/2001 (2.a série), de 10 de Março, e ainda as
competências constantes nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), j)
e k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de
Novembro.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição dos distritos supramen-
cionados.

5 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001 no
âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

9 de Julho de 2001. — O Director Regional, José Maurício Travassos.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 9554/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para preenchimento de um lugar de chefe de repartição. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho de 28 de
Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de ingresso geral para provimento no cargo de chefe da Repartição
de Pessoal do quadro geral de pessoal com funções não policiais
da Direcção Nacional da PSP.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do referido lugar.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição coordenar, orientar e supervisionar as actividades desen-
volvidas nas secções que constituem a referida Repartição e cujas
competências constam do artigo 43.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,
preparando a tomada de decisões mediante apresentação de propostas
e informações.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
Nacional da PSP, Largo da Penha de França, 1, em Lisboa.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam chefes de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom;

c) Ou possuam curso superior e adequada experiência profis-
sional não inferior a três anos.

6 — Formalização das candidaturas — os requerimentos elaborados
em papel branco, de formato A4, com indicação da categoria e con-
curso a que concorre, deverão ser dirigidos ao director nacional da
PSP e entregues pessoalmente no Departamento de Recursos Huma-
nos, Secção de Pessoal não Policial, Largo da Penha de França, 1,
1199-010 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, dentro do prazo de candidatura.

6.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, data de validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias, com referência da nota final;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

6.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, donde constem nomeadamente
as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional detida (cursos, estágios, especializações, acções de for-
mação, seminários, etc.), com indicação da respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras;

b) Documentos, autênticos, ou fotocópia, desde que confrontada
com o original exibido perante o funcionário que a receba,
comprovativos das habilitações literárias e das acções de for-
mação frequentadas;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, donde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos três anos
relevantes para efeitos de concurso.

7 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigidos na alínea c) do n.o 6.2 por parte dos funcionários
não pertencentes ao quadro de pessoal com funções não policiais
da PSP determina a exclusão do concurso.

8 — Métodos de selecção — considerando as exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, serão uti-
lizados como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista
profissional de selecção.

8.1 — A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos refe-
ridos métodos, expressa na escala de 0 a 20 valores, resulta da média
aritmética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
do concurso serão afixadas na Repartição de Pessoal da Direcção
Nacional da PSP, quando for caso disso, nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:
Presidente — Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe da

Divisão de Gestão de Recursos Humanos.
Vogais efectivos:

Fernando Manuel Lourenço Passos, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fernando Eurico Rodrigues Dias, chefe de repartição.

Vogais suplentes:
Vítor Manuel Freitas Vieira, técnico superior de 2.a classe.
Maria Alice Alves da Silva, chefe de repartição.

10 de Julho de 2001. — Pelo Director Nacional, o Director Nacio-
nal-Adjunto/RH, Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 1727/2001. — Por terem saído com inexactidões
os n.os 7 e 8 do aviso n.o 8986/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Documento comprovativo da situação militar passado pela

unidade onde prestou serviço, especificando:

Registo disciplinar;
Classe de comportamento;
Tempo de serviço efectivo nas Forças Armadas em regime

de voluntariado e ou contrato.

No caso de não ter prestado serviço, nas condições previstas na alínea j)
do n.o 5 deste aviso, deverá remeter documento comprovativo de ter
cumprido a Lei do Serviço Militar, passado pelo respectivo centro de
recrutamento, da qual deve constar que foi considerado Apto para o
serviço sob o ponto de vista físico e o motivo da não incorporação
militar. No caso de o candidato pertencer à classe de oficial ou sargento,
deverá ainda apresentar documento comprovativo de estar autorizado
a frequentar o curso de formação de agentes, podendo este documento
ser entregue até à organização do processo de alistamento.»
deve ler-se:

«7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Documento comprovativo da situação militar passado pela

unidade onde prestou serviço, especificando:

Registo disciplinar;
Classe de comportamento;
Tempo de serviço efectivo nas Forças Armadas em regime

de voluntariado e ou contrato.

No caso de não ter prestado serviço, nas condições previstas na
alínea l) do n.o 5 deste aviso, deverá remeter documento comprovativo
de ter cumprido a Lei do Serviço Militar, passado pelo respectivo
centro de recrutamento, da qual deve constar que foi considerado
Apto para o serviço sob o ponto de vista físico e o motivo da não
incorporação militar. No caso de o candidato pertencer à classe de
oficial ou sargento, deverá ainda apresentar documento comprovativo
de estar autorizado a frequentar o curso de formação de agentes,
podendo este documento ser entregue até à organização do processo
de alistamento.»

E onde se lê:
«8 — Os requisitos mencionados nas alíneas c) e d) do n.o 5 deste

aviso serão comprovados pela junta médica de inspecção.»
deve ler-se:
«8 — Os requisitos mencionados nas alíneas d) e e) do n.o 5 deste
aviso serão comprovados pela junta médica de inspecção.»

16 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Despacho n.o 15 702/2001 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 25 661/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, considerando que
iguais pressupostos justificativos se verificam, no que concerne à con-
cessão de licença especial de ruído — tal como está prevista no
artigo 9.o do Regulamento Geral sobre o Ruído, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro —, no âmbito das iniciativas
nele referidas, decidi:

1 — Ao abrigo do que se contém nos artigos 35.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo, combinado com o disposto
no artigo 4.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
com a redacção que lhe confere o Decreto-Lei n.o 316/95, de 28
de Novembro, proceder à delegação da minha competência referida
naquele diploma, nas mesmas entidades e com a mesma amplitude;

2 — Solicitar às entidades referidas que, no âmbito do exercício
dos poderes delegados e perante a correcta ponderação dos direitos
e interesses em conflito, façam valer o primado do direito ao repouso
e ao descanso, enquanto expressão de um direito fundamental, limi-
tando o licenciamento especial de ruído às 24 horas de cada dia.

12 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Horácio André Antunes.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 9555/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral da Administração Interna de 9 de Julho de 2001:

Maria Emília Matinho Monteiro Coelho — nomeada provisoriamente,
precedendo concurso, assistente administrativa do quadro de pes-
soal deste organismo, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9556/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Henrique Andrade Mendes Teixeira, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em São Brás de Alportel — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9557/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria Antonieta Miranda Pinheiro Marques, natural da República
de Angola, domiciliada na Lourinhã — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9558/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Maria Helena de Jesus Monteiro Miranda, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Queijas — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 9559/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de Junho
de 2001:

Telma Paula Sulemane, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 9560/2001 (2.a série). — Em cumprimento no disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Agosto
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Declaração n.o 233/2001 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Ana Maria Santos Quinas, segundo-oficial da
carreira administrativa da Junta de Freguesia de Vila Franca de Xira,
no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de
1995, em virtude de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a
aposentação.

Declara-se que fica sem efeito a inclusão de José Baptista Matos,
professor da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de André Soares,
no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001,
em virtude de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a aposentação.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 1728/2001. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

No n.o 23, de 28 de Janeiro de 1993, a p. 998, onde se lê «Mercedes
Maria Cardoso Pinto Leite Pina, assistente de dadores de 3.a classe»
deve ler-se «Mercedes Maria Cardoso Pinto Leite Pina, técnica supe-
rior de 1.a classe».

No n.o 124, de 29 de Maio de 2001, a p. 9059, onde se lê «Maria
Antónia Vieira Domingos [. . . ] Escola EB 2, 3 Maria Lamas» deve
ler-se «Maria Antónia Vieira Domingos [. . . ] Escola do Ensino Secun-
dário do 3.o Ciclo de Maria Lamas».

No n.o 148, de 28 de Junho de 2001, a p. 10 662, onde se lê «Orlando
Vítor [. . . ] Escola EB 2, 3 D. Martinho Vaz» deve ler-se «Orlando

Vítor [. . . ] Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. Martinho
Vaz Castelo Branco».

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 701/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do capítulo I e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro,
176-A/99, de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos à
Fundação Cidade de Lisboa, no âmbito do contrato plurianual esta-
belecido com a entidade IPE — Investimentos e Participações
Empresariais, S. A., para realização do projecto «Actividades Cul-
turais», que foi considerado de superior interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos, nomeadamente da majo-
ração de 130 %, durante o biénio de 2000-2001.

13 de Julho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 15 703/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País (Braga-Faro), sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço de Pampilhosa a Quintãs,
é necessário ocupar terrenos adicionais para a realização de obras
ao nível da via entre os quilómetros 237,600 e 239,086 (fls. 9 e 10).

Através do despacho SET n.o 35/96, de 18 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1996, pos-
teriormente rectificado pelo despacho n.o 9409-A/97 (2.a série), de
17 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 17 de Outubro de 1997, foi declarada a utilidade pública, com
carácter urgente, da expropriação de determinados bens imóveis e

dos direitos a eles inerentes considerados necessários para a realização
desta obra.

Havendo agora necessidade de ampliação das áreas entretanto
expropriadas, torna-se imprescindível a ocupação de algumas áreas
adicionais.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das
expropriações dos bens imóveis e direitos a ales inerentes, constantes
dos desenhos n.os 07623 e 07624 e respectivos mapas de identificação
e áreas publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Mapa de áreas

Linha do Norte — Subtroço 3.1 — Pampilhosa-Quintãs — Plena via

Desenho n.o 07623

Distrito: Aveiro.
Concelho: Mealhada.
Freguesia: Mealhada. Data: 18 de Outubro de 2000.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
de

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sobrante
eventualm.

a expropriar

9 D 156/9 A Gonçalo S. Jesus Neves, Sernadelo, Mealhada 324 – 552 12 – –

9 D 156/10 A Gonçalo S. Jesus Neves, Sernadelo, Mealhada 325 – 541 126 – –

9 D 166 A João Alves Pedro, Sernadelo, Rua de Augusto
F. Esteves.

366 – 2 113 54 – –

9 D 168 A Maria Lucília Alves e marido, Sernadelo, Mea-
lhada.

365 – 1 906 365 – –

9 D 169 A Adelino José Semedo, Sernadelo, Mealhada . . . . 367 – 1 542 1 469 – –

Desenho n.o 07624

Distrito: Aveiro.
Concelho: Mealhada.
Freguesia: Antes. Data: 18 de Outubro de 2000.

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
de

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sobrante
eventualm.

a expropriar

9 D 171 A Santa Casa da Misericórdia e Luís Ferreira da
Cunha, Mealhada.

1 911 – – 1 614 – –

9 D 171/1 António Manuel Canas Cerveira, Bairro
Monac, 1, 1.o, Coimbra.

1 912 – – 101 – –
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Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz

Rústica Urbana

Número
de

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial

Ocupação
temporáriaExpropr.

Sobrante
eventualm.

a expropriar

9 D
10 B

171/2 Manuel Furriel, Aguim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 989 – – 126 – –

10 B 171/3 Heleno Pinto, Aguim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 990 – – 31 – –

10 B 171/4 António Pinto, Aguim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 991 – – 56 – –

10 B 171/5 Joaquim Almeida Ferreira Pinto, Aguim . . . . . 1 992 – – 90 – –

10 B 171/6 Manuel Elias Conceição, Ventosa do Bairro,
Mealhada.

1 993 – – 21 – –
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Despacho n.o 15 704/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço de Albergaria dos Doze-
-Alfarelos, é necessário ocupar terrenos adicionais para a realização
de obras ao nível da via, entre os quilómetros 169,977 e 170,720,
fl. 30.

Através do despacho SET n.o 23/96, de 22 de Fevereiro, foi decla-
rada a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de
determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes considerados
necessários para a realização desta obra.

Havendo agora necessidade de ampliação das áreas entretanto
expropriadas, torna-se imprescindível a ocupação de algumas áreas
adicionais.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, das
expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes
no desenho n.o 07622, e respectivo mapa de identificação e áreas,
que se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Mapa de áreas

Linha do Norte

Sub-troço 2.2 — Albergaria dos Doze/Alfarelos — Plena Via

Desenho n.o 07622
Distrito de Leiria.
Concelho de Pombal.
Freguesia de Pombal. Data: 17 de Maio de 2001.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária
Sobrante

(eventualmente a expropriar)

Número
de folha

Número
da parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

30A 415 A Armindo Marques Gaspar Portela, Fontinha, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . – – – (–) 629 – –
30A 416 A Manuel Carlos dos S. Ferreira Brito, Rua da Cidade de Bolama, 3,

6.o, direito, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – (–) 202 – –

(*) Área com DUP a dispensar.
(–) Área necessária ao projecto.
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Despacho n.o 15 705/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho SET n.o 37/96, de 21 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1996, rectificado
pelo despacho n.o 20 848/99 (2.a série), de 7 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro de 1999,
e pelo despacho n.o 1039/2001 (2.a série), de 4 de Dezembro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 2001, foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da
expropriação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles ine-
rentes considerados necessários para a construção do caminho de
acesso à passagem inferior ao quilómetro 148,785, no subtroço Alber-
garia dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que os despachos citados terão de ser igualmente rectificados,
devido à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras, cuja
expropriação foi declarada de utilidade pública pelos despachos acima
referidos.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos trabalhos,
declaro a renovação da declaração de utilidade pública constante dos
referidos despachos SET n.os 37/96, de 21 de Março, e 20 848/99
(2.a série), de 7 de Outubro, e a sua rectificação, bem como a do
despacho n.o 1039/2001 (2.a série), de 4 de Dezembro de 2000, com
carácter de urgência, das expropriações, na medida das alterações
agora introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterados os antigos desenhos
n.os 04906, 06471 e 07205, nas partes correspondentes, pelo desenho
n.o 07364, que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Mapa de áreas

Desenho n.o 07364

Linha do Norte.
Subtroço 2.2: Albergaria dos Doze-Alfarelos. Distrito: Leiria.
Caminho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 148,785. Concelho: Pombal.
Data: 10 de Maio de 2001. Freguesia: Albergaria dos Doze.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriações Ocupação temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

1J 2 Herd. Adelino Rodrigues Costa, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 (-) 1784
(*) 1773

1J 2.1 Herd. Adelino Rodrigues Costa, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 (-) 339

1J 2A João Rodrigues Marques Gameiro, Rua do Capitão Henrique Galvão, 67, Albergaria dos
Doze.

4149 (-) 213

1J 2B Herd. Adelino Rodrigues Costa, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 (-) 1837

1J 2C Herd. Adelino Rodrigues Costa, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 (-) 224

1J 2D Herd. Adelino Rodrigues Costa, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4277 (-) 697

1J 2E João de Deus Almeida, Vale de Éguas, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4153 (-) 42

1J 2F Estêvão dos Reis, Vale de Éguas, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4152 (-) 203

1J 2G João R. Marques Gameiro e outros, Rua do Capitão Henrique Galvão, 67, Albergaria
dos Doze.

4149 (-) 1170

1J 4 Maria Alice Mendes da Silva, Avenida de 11 de Julho, Memória, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 902 (-) 506
(*) 322

(*) 16

1J 4A Maria Alice Mendes da Silva, Avenida de 11 de Julho, Memória, Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 902 (-) 122

1J 6 Manuel Marques das Neves, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9136 (-) 569
(*) 553

(-) 31
(*) 157

1J 6A Manuel Marques das Neves, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9136 (-) 28
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1J 6S1 Manuel Marques das Neves, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9136 892

1J 10 Aurélio Boavida Marques, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 904 (-) 5

1J 10A Aurélio Boavida Marques, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 904 (-) 85

1J 12 Emília Silva Malho, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 908 (-) 12

1J 12A Emília Silva Malho, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 908 (-) 42

1J 12/1 Emília Silva Malho, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 909 (-) 32

1J 12/1A Emília Silva Malho, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 909 (-) 55

1J 14 Ermelinda Malho Pimpão Paquim, Avenida de Rovisco Pais, 3, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 (-) 115 (-) 90
(*) 15

1J 18 Joaquim Gameiro Costa Simões, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 912 (-) 103 S1(-) 3
S2(-) 26

1J 20 Adelino Marques das Neves, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 913 (-) 143 (-) 78
(*) 7

1J 20/1 Lúcia das Neves Marques e outro, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 914 (-) 106

1J 20/1A Lúcia das Neves Marques e outro, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 914 (-) 161

1J 22A Adelino Costa Simões e outro, Aldeia de Baixo, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 (-) 14

1J 22/2A Maria Emília Pinto Filipe, Rua do Canteiro, 21, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 915 (-) 78

1J 26A Albertino Martins, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 925 (-) 52

1J 28 Herd. Francisco Costa, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 926 (-) 62

1J 28A Herd. Francisco Costa, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 926 (-) 152
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1J 30 Herd. Manuel Gameiro Gonçalves, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 927 (-) 680
(*) 16

1J 30 S1 Herd. Manuel Gameiro Gonçalves, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 927 (-) 590
(*) 25

1J 30 S2 Herd. Manuel Gameiro Gonçalves, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 927 (-) 57
(*) 97

1J 32 Herd. Manuel Oliveira Paquim, Rua do General Humberto Delgado, 173, Albergaria dos
Doze.

929 (-) 228
(*) 94

S1(-) 10
S2(*) 6
S3(*) 114

1J 36 Rosário Alice Guapo e outros, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 930 (-) 319
(*) 288

(-) 26

1J 36.1 Rosário Alice Guapo e outros, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 930 (*) 23

1J 38 Manuel Lopes, Eguins, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 932 (*) 4

1J 42 Florinda Gameiro Anastácia, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 931 (-) 42
(*) 198

(*) 25

1J 42A Ana Maria Paquim Gameiro, Quinta da Matinha, lote 54, 1.o, direito, Marrazes . . . . . . . . . . . – (-) 46

1J 42B Florinda Gameiro Anastácia, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – (-) 329
(*) 21
(*) 5

(-) 40
(*) 79

1J 42C Ana Maria Paquim Gameiro, Quinta da Matinha, lote 54, 1.o, direito, Marrazes . . . . . . . . . . . – (-) 82

1J 42D Florinda Gameiro Anastácia, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – (-) 211

1J 44 Fernando Domingues Santos, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 934 (*) 28

1J 50 Manuel Caseiro da Encarnação, Poços, Albergaria dos Doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 928 1311 (-) 38

(*) Área com DUP a dispensar.
(-) Área necessária ao projecto.
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Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 15 706/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vogal executivo do conselho de administração de ICERR
de 5 de Julho de 2001, no uso das competências que lhe foram
delegadas:

Joaquim Jorge Fernandes Rodrigo e Vítor Manuel Gonçalves Ber-
nardes, técnicos profissionais de topógrafos de 1.a classe do quadro
da ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo concurso, téc-
nicos profissionais de topógrafos principais.

Rosa de Jesus Tomé Saraiva, João Manuel Cantinho Pereira, Antero
Manuel Costa Casaca, Cristina Maria Correia Ferreira, Maria da
Conceição Cardoso Machado, Rita Belém Ferreira Gomes da Cruz,
Alexandra Isabel Reis Brito Caiado Correia e Adelino de Matos
Rafael, engenheiros civis de 2.a classe do quadro da
ex-JAE — nomeados definitivamente, precedendo concurso, enge-
nheiros civis de 1.a classe.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho n.o 15 707/2001 (2.a série). — Por proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil, em reunião realizada no dia 12 de Fevereiro de
2001, e tendo já sido designados para o efeito pelo reitor da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro os professores daquela Uni-
versidade, nomeio o júri para avaliação das provas públicas de acesso

a investigador auxiliar, de obtenção do grau de doutor pela men-
cionada Universidade e do grau de especialista pelo LNEC do assis-
tente de investigação mestre Paulo Jorge Gil de Morais, com a seguinte
composição:

Presidente — O signatário.
Vogais:

Doutor Arthur Palmeira Ripper Neto, professor da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro.

Doutor Fernando Alves Rochinha, professor da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico.

Engenheiro Francisco José Gonçalves Guedes Carvalhal,
investigador-coordenador do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil.

Engenheiro Francisco Toco Emílio, investigador-coordena-
dor do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Doutor Alfredo Peres de Noronha Campos Costa, inves-
tigador principal do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

12 de Julho de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 708/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos nos artigos 2.o e 14.o da Convenção Europeia
de Extradição, de 13 de Dezembro de 1957, considero admissível
o pedido de extradição para o Reino Unido do cidadão de nacio-
nalidade holandesa Johannes Cornelius Vervuren por, no âmbito de
um processo de investigação que corre termos na comarca de Lothian
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and Borders, em Edimburgo, se encontrar indiciado pela prática de
um crime de importação e fornecimento de anfetaminas.

13 de Julho de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso (extracto) n.o 9561/2001 (2.a série). — Por meu despacho
de 9 de Julho de 2001:

Catarina Isabel Alves França — contratada, em regime de contrato
a termo certo, pelo período de seis meses, para exercer funções
de telefonista no Tribunal da Relação de Coimbra, com efeitos
a partir de 9 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 9562/2001 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno geral de ingresso para provimento de uma vaga de oficial
porteiro do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca da Figueira
da Foz (concurso referência n.o 8DC/2000) ficou deserto por falta
de candidatos.

11 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 15 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 23 de Maio de 2001 foi convertida em
definitiva (escalão 1, índice 280) a nomeação provisória de Filomena
Maria Alcaide Saraiva Faria, técnica de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca da Maia, com efeitos
desde 8 de Fevereiro de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 15 710/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral da Administração da Justiça de 5 de Julho
de 2001:

José António Prazeres de Matos, assistente administrativo principal
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a exercer funções, em
regime de requisição, no Instituto de Gestão Financeira e Patri-
monial da Justiça — nomeado, precedendo autorização do subdi-
rector-geral dos Serviços Prisionais, em regime de requisição, pelo
período de seis meses, para exercer funções na Direcção-Geral
da Administração da Justiça, com efeitos reportados a 1 de Junho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 15 711/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Maio de 2001:

Celeste dos Anjos Gonçalves Castelo, assistente administrativa, de
nomeação definitiva, dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Lisboa — nomeada, definitivamente e por urgente conveniência
de serviço, assistente administrativa do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça com efeitos a partir de 2 de
Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Rectificação n.o 1729/2001. — Por ter sido publicado em dupli-
cado o despacho referente à autorização do Dr. Luís Cardoso Rocha,
advogado, com escritório na Rua de Ceuta, 83, 3.o, esquerdo, 4050-191
Porto, para a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático, inserto no Diário da República, 2.a série, n.os 233,
de 9 de Outubro de 2000, e 45, de 22 de Fevereiro de 2001, dá-se
sem efeito a última publicação, vigorando, para efeitos de autorização,
o despacho exarado em 19 de Setembro de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 2000.

5 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Rectificação n.o 1730/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de
2001, a p. 6049, relativamente ao técnico de justiça auxiliar Ivo Nuno
Roseiro Miguel, rectifica-se que onde se lê «Tribunal do Trabalho»
deve ler-se «Tribunal da Relação».

10 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 15 712/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do director-geral:

Dina Maria Marques da Conceição Algarvio e Maria Cristina Lopes
Alves Patrão da Costa Honorato — contratadas, com efeitos desde
9 de Julho, em regime de contrato a termo certo, pelo período
de seis meses, com direito à remuneração mensal correspondente
ao 1.o escalão do índice relativo à categoria de assistente admi-
nistrativo, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 15 713/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 29 de Junho de 2001:

Benvinda José Rodrigues de Abreu Nascimento, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Ribeira Brava — nomeada primeira-ajudante dos mesmos ser-
viços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Filomena Tavares de Paiva, segunda-ajudante do Cartório Nota-
rial de Oliveira de Azeméis — nomeada primeira-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das ante-
riores funcões à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 1731/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de
2001, a p. 11 213, despacho n.o 14 112/2001 (2.a série), rectifica-se
que, relativamente a Ana Paula Almeida Alves Figueiredo, onde se
lê «17 de Agosto de 2001» deve ler-se «16 de Agosto de 2001», a
Ana Cristina Tigre Pereira, onde se lê «17 de Agosto de 2001» deve
ler-se «21 de Agosto de 2001», a Isabel Conceição Rodrigues Matos
Ribeiro, onde se lê «17 de Agosto de 2001» deve ler-se «21 de Agosto
de 2001», a Sofia Alexandra de Almeida Silva, onde se lê «17 de
Agosto de 2001» deve ler-se «24 de Agosto de 2001» e a Nélia da
Silva Ferreira, onde se lê «17 de Agosto de 2001» deve ler-se «23 de
Agosto de 2001».

10 de Julho de 2001. — Pela Subdirectora-Geral, António Zêzere.

Rectificação n.o 1732/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de
2001, a p. 11 212, despacho n.o 8712/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Distrito de Leiria [. . .] Conservatória Notarial de Figueiró
dos Vinhos — um lugar» deve ler-se «Distrito de Leiria [. . .] Cartório
Notarial de Figueiró dos Vinhos — um lugar».

12 de Julho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho n.o 15 714/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o e no n.o 6 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81,
de 16 de Setembro, nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 2
do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego no subdirector-geral dos Serviços Prisionais licen-
ciado Manuel Leonardo Belchior as competências para:

a) Acompanhar e supervisionar as actividades desenvolvidas pela
Direcção de Serviços de Obras e Infra-Estruturas, os pro-
cedimentos administrativos que nela correm seus termos e
a tomada de decisões e emissão de pareceres adequados a
eles respeitantes;

b) Coordenar, em estreita articulação com os demais subdirec-
tores-gerais, a acção desenvolvida pelos serviços centrais e
serviços externos, relacionada com início de funcionamento
e encerramento de estruturas prisionais;

c) Assegurar as adequadas articulações entre a Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais e o Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça, em matéria de realização de obras;
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d) Praticar os actos previstos no n.o 22 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, quanto ao serviço referido na
alínea a);

e) Conceder licenças sem vencimento até um ano;
f) Assinar os cartões de identidade de funcionários e agentes;
g) Homologar a classificação de serviço de funcionários e agentes

dos serviços externos onde não existam administradores pri-
sionais designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimento prisional;

h) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-
viços externos aos serviços centrais desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

i) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes do serviço
referido na alínea a) aos serviços externos desta Direcção-
-Geral e a outros organismos públicos ou privados, bem como
o pagamento de ajudas de custo e transportes;

j) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados no serviço referido na alínea a);

l) Autorizar, no âmbito do serviço referido na alínea a), a ins-
crição e a participação do pessoal em congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
que decorram em território nacional, e que não envolvam
a realização de despesa;

m) Aprovar os planos de férias dos funcionários afectos ao serviço
referido na alínea a) e as suas alterações;

n) Injustificar faltas dadas por pessoal afecto ao serviço referido
na alínea a);

o) Praticar os actos previstos nos artigos 9.o, 10.o e 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
relativamente a pessoal afecto ao serviço referido na alínea a);

p) Assinar as requisições de transporte relativas a deslocações
previamente autorizadas;

q) Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais,
desde que as respectivas deslocações tenham sido previamente
autorizadas;

r) Autorizar o processamento antecipado dos abonos legais rela-
tivos a deslocações de serviço previamente autorizadas;

s) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas e aquisição de bens e serviços, em execução de planos
ou programas legalmente aprovados, até ao limite de
50 000 contos;

t) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, as transferências de verbas subordinadas
à mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica dentro dos limites fixados pelo Ministério
das Finanças;

u) Assinar os certificados ou declarações de execução de obra
em nome da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a pedido
dos empreiteiros, para os efeitos de avaliação da sua expe-
riência no âmbito do respectivo processo de classificação;

v) Assinar folhas e documentos de despesa a remeter às dele-
gações da Direcção-Geral do Orçamento ou ao Instituto de
Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça;

x) Autorizar o processamento de despesas, no âmbito de planos
e programas legalmente aprovados, cujas facturas dêem
entrada nos serviços após o prazo regulamentar;

y) Assinar as requisições de aquisição de bens ou serviços,
quando previamente autorizadas;

z) Assinar a correspondência e expediente para transmissão de
actos por si praticados no exercício de poderes delegados
ou subdelegados, para solicitação de informação ou docu-
mentação para os processos administrativos que corram seus
termos no serviço que fica na sua dependência, para trans-
missão de actos praticados pelo director-geral nesses proces-
sos, com excepção dos dirigidos a gabinetes de titulares de
órgãos de soberania, de outros órgãos do Estado, associações
públicas, sindicatos, associações patronais e órgãos de comu-
nicação social.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas o),
p) e s), até ao montante de 2500 contos, e u) a z) do número anterior.

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelo ora delegado ou subdelegado desde o
dia 1 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 15 715/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de
Janeiro, designo o subdirector-geral dos Serviços Prisionais licenciado
Carlos Alberto Gameiro de Campos Lobo para dirigir o Serviço de
Auditoria e Inspecção.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o e no n.o 6 do
artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro, nos artigos 35.o e
36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do despacho n.o 11 969/2001
(2.a série), publicado em 6 de Junho, delego ou subdelego no mesmo
subdirector-geral as competências para:

a) Acompanhar e supervisionar as actividades desenvolvidas pela
Direcção de Serviços de Educação, Ensino, Formação Pro-
fissional e de Apoio à Reintegração Social de Reclusos, pelo
Gabinete Técnico-Jurídico e pelo Centro de Formação Peni-
tenciária, os procedimentos administrativos que neles corram
seus termos e a tomada de decisões e emissão de pareceres
adequados a eles respeitantes;

b) Praticar os actos previstos no n.o 22 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, quanto aos serviços referidos no
n.o 1 e na alínea anterior;

c) Conceder licenças sem vencimento até um ano;
d) Assinar os cartões de identidade de funcionários e agentes;
e) Homologar a classificação de serviço de funcionários e agentes

dos serviços externos onde não existam administradores pri-
sionais designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimento prisional;

f) Aplicar as penas disciplinares previstas nas alíneas b) e c)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Central, Regional e Local;

g) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos nos serviços referidos no n.o 1 e na alínea a);

h) Autorizar a participação dos funcionários e agentes em acções
de formação desenvolvidas ou dinamizadas pelo Centro de
Formação Penitenciária, bem como o pagamento das cor-
respondentes despesas relativas a transportes e ajudas de
custo, quando a elas houver lugar;

i) Autorizar, após cabimentação, a inscrição e participação de
pessoal em congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas de formação que acarretem
a realização de despesas e decorram em território nacional
e autorizar as demais inscrições e participações de pessoal
afecto aos serviços referidos no n.o 1 e na alínea a) que não
envolvam a realização de despesas;

j) Assinar certificados de participação em acções de formação
ou noutras iniciativas promovidas ou coordenadas pelos ser-
viços referidos na alínea a);

l) Assinar contratos de formação celebrados entre reclusos, a
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais e o Centro Protocolar
de Formação Profissional para o Sector da Justiça (CPJ);

m) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-
viços referidos no n.o 1 e na alínea a) a outros serviços desta
Direcção-Geral e a outros organismos públicos ou privados,
bem como o pagamento de ajudas de custo e transportes;

n) Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais
desde que as respectivas deslocações tenham sido previamente
autorizadas;

o) Aprovar os planos de férias dos funcionários afectos aos ser-
viços referidos no n.o 1 e na alínea a) e as suas alterações;

p) Justificar faltas dadas pelo pessoal afecto ao serviço referido
no n.o 1 e injustificar faltas;

q) Praticar os actos previstos nos artigos 9.o, 10.o e 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
relativamente a pessoal afecto aos serviços referidos no n.o 1
e na alínea a);

r) Autorizar a colaboração na assistência moral e espiritual, nos
termos do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de
Agosto;

s) Assinar a correspondência e expediente para transmissão de
actos por si praticados no âmbito da presente designação e
no exercício de poderes delegados ou subdelegados, para soli-
citação de informação ou documentação para os processos
administrativos que corram seus termos nos serviços que ficam
na sua dependência, para transmissão de actos praticados pelo
director-geral nesses processos, com excepção dos dirigidos
a gabinetes de titulares de órgãos de soberania, de outros
órgãos do Estado, associações públicas, sindicatos, associações
patronais e órgãos de comunicação social.
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3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas j),
l), q) e s) do número anterior.

4 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelo ora designado, delegado ou subdelegado
desde o dia 23 de Abril de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 15 716/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o e no n.o 6 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81,
de 16 de Setembro, nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no n.o 2
do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego no subdirector-geral dos Serviços Prisionais, licen-
ciado António Manuel Pinto Ferreira dos Santos, as competências
para:

a) Acompanhar e supervisionar as actividades desenvolvidas
pela Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos
e Apoio Geral, pela Direcção de Serviços de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial e pela Direcção de Serviços de Orga-
nização e Informática, os procedimentos administrativos que
nelas correm seus termos e a tomada de decisões e emissão
de pareceres adequados a eles respeitantes;

b) Praticar os actos previstos no n.o 22 do mapa II anexo à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quanto aos serviços referidos
na alínea anterior;

c) Conceder licenças sem vencimento até um ano;
d) Homologar a atribuição de casas de função;
e) Assinar os cartões de identidade profissional de funcionários

e agentes;
f) Autorizar as deslocações de funcionários e agentes dos ser-

viços externos aos serviços centrais desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

g) Autorizar as deslocações dos funcionários e agentes dos ser-
viços referidos na alínea a) aos serviços externos desta Direc-
ção-Geral e a outros organismos públicos ou privados, bem
como o pagamento das respectivas ajudas de custo e
transportes;

h) Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais
desde que as respectivas deslocações tenham sido previa-
mente autorizadas;

i) Conceder a recuperação de vencimento de exercício perdido;
j) Homologar a classificação de serviço dos funcionários e

agentes dos serviços externos onde não existam adminis-
tradores prisionais designados para exercer funções de direc-
ção de estabelecimento prisional;

k) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar
e em feriados;

l) Promover, precedendo aprovação em concurso, os funcio-
nários e autorizar a conversão em definitiva das nomeações
provisórias;

m) Praticar os actos relativamente a recrutamento de pessoal,
por transferência ou requisição, que por mim tenha sido
previamente autorizado e autorizar renovações;

n) Praticar os actos previstos no regulamento de horário de
trabalho dos serviços centrais da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 212, de 10 de Setembro de 1999, nos seus n.o 6 do
artigo 8.o, artigo 12.o e n.o 4 do artigo 13.o, relativamente
ao pessoal dos serviços centrais, e nos artigos 9.o, 10.o e
11.o, relativamente a pessoal afecto aos serviços referidos
na alínea a);

o) Autorizar, no âmbito dos serviços referidos na alínea a),
a inscrição e a participação do pessoal em congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas que decorram em território nacional e que não
envolvam encargos para os serviços;

p) Promover a submissão a junta médica de funcionários, por
motivos de ausência ao serviço;

q) Transmitir informação relativa a situações funcionais de fun-
cionários dos serviços e, nos casos pertinentes, remeter os
respectivos processos individuais;

r) Aprovar os planos de férias dos funcionários afectos aos
serviços referidos na alínea a) e as suas alterações;

s) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das res-
pectivas despesas;

t) Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em
local diferente daquele em que foram colocados;

u) Injustificar faltas dadas por pessoal afecto aos serviços refe-
ridos na alínea a);

v) Autorizar a submissão de funcionários a junta médica para
efeitos de aposentação;

x) Aceitar o pedido de exoneração ou de rescisão de contratos
de pessoal cujos superiores hierárquicos tenham formulado
parecer favorável;

z) Assegurar as adequadas articulações entre a Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, o Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça e a 5.a Delegação da Direcção-Geral
do Orçamento em matéria de gestão financeira e orçamental;

aa) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, as transferências de verbas e a antecipação
até dois duodécimos por rubrica dentro dos limites fixados
pelo Ministério das Finanças;

bb) Autorizar a constituição de fundo de maneio das dotações
do respectivo orçamento com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

cc) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas e aquisição de bens e serviços até ao limite de
50 000 contos;

dd) Autorizar e emitir os meios de pagamento relativos ao sis-
tema de informação contabilística, bem como movimentar
as contas referentes a fundos de maneio abertas no mesmo
âmbito, designadamente a assinatura de cheques;

ee) Assinar folhas e documentos de despesa a remeter às dele-
gações da Direcção-Geral do Orçamento ou ao Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça;

ff) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços após o prazo
regulamentar;

gg) Assinar todas as requisições de aquisição de bens ou serviços,
quando previamente autorizadas;

hh) Assinar todas as requisições de transporte relativas a des-
locações previamente autorizadas;

ii) Autorizar o processamento antecipado dos abonos legais
relativos a deslocações de serviço previamente autorizadas;

jj) Autorizar o processamento de subsídios de renda de casa;
ll) Autorizar a alienação ou abate de bens móveis nos termos

definidos no Decreto-Lei n.o 307/94, de 31 de Dezembro,
e na Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;

mm) Autorizar os funcionários e agentes, excepto o pessoal do
corpo da guarda prisional, a conduzir viaturas do Estado;

nn) Autorizar o uso de viatura própria, nas deslocações em ser-
viço, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 104/98, de 24 de Abril;

oo) Promover a publicação de despachos, avisos e extractos de
despachos na 2.a série do Diário da República e as respectivas
rectificações;

pp) Assinar a correspondência e expediente para transmissão
de actos por si praticados no exercício de poderes delegados
ou subdelegados, para solicitação de informação ou docu-
mentação para os processos administrativos que corram seus
termos nos serviços que ficam na sua dependência, para
transmissão de actos praticados pelo director-geral nesses
processos, com excepção dos dirigidos a gabinetes de titu-
lares de órgãos de soberania, de outros órgãos do Estado,
associações públicas, sindicatos, associações patronais e
órgãos de comunicação social.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas h),
n), relativamente aos artigos 9.o a 11.o, q), cc), até ao montante de
2500 contos, dd) a jj), nn) e pp).

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelo delegado ou subdelegado desde 15 de
Maio de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 15 717/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o e no n.o 6 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81,
de 16 de Setembro, nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
no n.o 2 do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6
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de Junho, delego e subdelego na subdirectora-geral dos Serviços Pri-
sionais, licenciada Maria Estrela da Graça de Pinho Campinos Poças,
as competências para:

a) Acompanhar e supervisionar as actividades desenvolvidas pela
Direcção de Serviços de Saúde, os procedimentos adminis-
trativos que nela correm seus termos e a tomada de decisões
e emissões de pareceres adequados a eles respeitantes;

b) Assegurar as adequadas articulações entre a Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais e os serviços centrais do Ministério
da Saúde e coordenar as relações com outras entidades públi-
cas ou entidades particulares nos domínios da saúde;

c) Praticar os actos previstos no n.o 22 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, quanto ao serviço referido na
alínea a);

d) Conceder licenças sem vencimento até um ano;
e) Dar parecer sobre qualquer acção de recrutamento, inde-

pendentemente do título jurídico, de pessoal de saúde para
os Serviços Prisionais;

f) Assinar os cartões de identidade de funcionários e agentes;
g) Homologar a classificação de serviço de funcionários e agentes

dos serviços externos onde não existam administradores pri-
sionais designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimento prisional;

h) Autorizar as deslocações de funcionários dos serviços externos
aos serviços centrais desta Direcção-Geral e a outros orga-
nismos públicos ou privados, bem como o pagamento das
respectivas ajudas e transportes;

i) Autorizar as deslocações de funcionários do serviço referido
na alínea a) aos serviços externos desta Direcção-Geral e
a outros organismos públicos ou privados, bem como o paga-
mento das respectivas ajudas de custo e transportes;

j) Autorizar o processamento dos boletins itinerários mensais
desde que as respectivas deslocações tenham sido previamente
autorizadas;

l) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e trabalho
em dias de descanso semanal, de descanso complementar e
em feriados, no serviço referido na alínea a);

m) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal afecto ao
serviço referido na alínea a) em congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
que decorram em território nacional e que não envolvam
encargos para o serviço;

n) Assinar certificados de presença em iniciativas promovidas
pela Direcção de Serviços de Saúde;

o) Injustificar faltas dadas por pessoal afecto ao serviço referido
na alínea a);

p) Praticar os actos previstos nos artigo 9.o, 10.o e 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da DGSP,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10
de Setembro de 1999, relativamente a pessoal afecto ao serviço
referido na alínea a);

q) Assinar as requisições de transporte relativas a deslocações
previamente autorizadas;

r) Assinar a correspondência e expediente para transmissão de
actos por si praticados no exercício de poderes delegados
ou subdelegados, para solicitação de informação ou docu-
mentação para os processos administrativos que corram seus
termos no serviço que fica na sua dependência, para trans-
missão de actos praticados pelo director-geral nesses proces-
sos, com excepção dos dirigidos a gabinetes de titulares de
órgãos de soberania, de outros órgãos do Estado, associações
públicas, sindicatos, associações patronais e órgãos de comu-
nicação social.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas n),
p) e r) do número anterior.

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pela delegada ou subdelegada desde 1 de
Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 15 718/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o e nos n.os 1 e 6 do artigo 29.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 1 do artigo 35.o e no artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no director de serviços
de Vigilância, Acompanhamento e Segurança Penitenciária, licenciado
Henrique José Figueiredo Isidoro, as competências para:

a) Distribuir o pessoal do corpo da guarda prisional pelos diver-
sos estabelecimentos prisionais e serviços em obediência ao

estatuto e ao regulamento de transferências e de acordo com
as dotações fixadas pelo director-geral, bem como superin-
tender na sua gestão e orientação técnica;

b) Afectar os guardas instruendos aos estabelecimentos prisio-
nais durante o período em que decorra o curso de formação
e ou estágio;

c) Nomear, distribuir e exonerar o pessoal do corpo da guarda
prisional das funções de motorista, de acordo com o respectivo
regulamento;

d) Ratificar os despachos de designação de guarda prisional para
funções de motorista, em substituição, previstos nos arti-
gos 11.o e 12.o do respectivo regulamento;

e) Autorizar o pessoal do corpo da guarda prisional a frequentar
cursos de formação contínua;

f) Designar os instrutores e monitores dos cursos de formação
contínua e dos cursos de formação incluídos nos métodos
de selecção a utilizar nos concursos para lugares da carreira
do pessoal do corpo da guarda prisional;

g) Autorizar, em coordenação com a Direcção de Serviços de
Execução das Medidas Privativas de Liberdade, a nomeação
de escoltas a reclusos em que se entenda a necessidade de
participação do GISP;

h) Autorizar o consumo de munições destinadas à execução do
plano de tiro do pessoal do corpo da guarda prisional;

i) Autorizar o abate de munições na execução do plano de tiro
e as utilizadas em serviço e quando justificadas;

j) Injustificar faltas;
k) Conferir posses e confirmar a aceitação de nomeações de

todos os funcionários que se regem pelo regime geral da fun-
ção pública;

l) Aplicar a pena disciplinar de multa prevista na alínea b) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando os
casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares por
evasão de reclusos;

m) Praticar os actos previstos nos artigos 9.o, 10.o e 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
relativamente ao pessoal afecto à respectiva direcção de
serviços;

n) Assinar a correspondência e expediente para transmissão de
actos por si praticados no exercício de poderes delegados
para solicitação de informação ou documentação para os pro-
cessos administrativos que corram seus termos na respectiva
direcção de serviços, para transmissão de actos praticados
pelo director-geral nesses processos, com excepção dos diri-
gidos a gabinetes de titulares de órgãos de soberania, de outros
órgãos do Estado, associações públicas, sindicatos, associações
patronais e órgãos de comunicação social.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
autorizo a subdelegação de competências referidas nas alíneas b),
c), g), h) e i) do número anterior.

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelo delegado desde 23 de Abril de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 15 719/2001 (2.a série). — 1 — Com base no
artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo, ratifico os
actos praticados pelos subdirectores-gerais dos Serviços Prisionais
Jorge Fernando Matos de Oliveira e Maria Isabel Teixeira Freire
Alves de 23 de Abril a 31 de Maio de 2001, previstos nos avisos
n.o 215/2001 e 216/2001, publicados no Diário da República, 2.a série,
de 8 de Janeiro de 2001, e no despacho (extracto) n.o 6661/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2001.

2 — Com base na mesma disposição legal, ratifico os actos pra-
ticados de 23 de Abril a 15 de Maio de 2001 pelo director de serviços
licenciado Carlos Manuel da Silva Broega e pelo chefe de divisão
licenciado José da Graça Lourenço Quitério, previstos no aviso
n.o 17 999/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de
Dezembro de 2000, e no já referido despacho (extracto) n.o 6661/2001.

3 — Com base na mesma disposição legal, ratifico os actos pra-
ticados pelo director de serviços licenciado João Manuel do Carmo
Aleixo de 23 de Abril a 31 de Maio de 2001, previstos no aviso
n.o 17 996/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de
Dezembro de 2000.

30 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.
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Despacho n.o 15 720/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego na directora de
serviços de Planeamento, Documentação, Estudos e Relações Inter-
nacionais, licenciada Maria José Bairrão Mota Matos, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Praticar os actos previstos nos artigos 9.o a 11.o do regu-
lamento de horário de trabalho dos serviços centrais da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999,
relativamente ao pessoal afecto à respectiva direcção de
serviços;

b) Assinar a correspondência e expediente para solicitação de
informação ou documentação para os processos administra-
tivos que corram seus termos na respectiva direcção de ser-
viços, para transmissão de actos praticados pelo director-geral
nesses processos, com excepção dos dirigidos a gabinetes de
titulares de órgãos de soberania, de outros órgãos do Estado,
directores-gerais, associações públicas, sindicatos, associações
patronais e órgãos de comunicação social.

2 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pela referida licenciada desde o dia 23 de
Abril de 2001.

30 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 15 721/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e do
n.o 2 do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego nos administradores prisionais e outros funcio-
nários designados para exercer funções de direcção de estabeleci-
mentos prisionais centrais e especiais licenciados António Luís Duarte
Leal de Oliveira, João Carlos Viana Martins Paiva, Ângela Paula
Ferrão Portugal, Jorge Manuel Leite Mahado Melo, João Pulquério
Antunes de Castro, Fernando José Santos, Mário Cardeal Martins
do Torrão, António de Oliveira, João Manuel do Couto Guimas,
Adriano Eduardo Maximino Paulos e Cruz, Otília Marques Gralha
da Costa, Paulo Manuel Sales Moimenta de Carvalho, Sérgio Miguel
Pinheiro de Aguiar, Hernâni Manuel Castro Vieira, Jorge Morais
Cordeiro Dias, António Manuel Marroio Andrade Pinheiro, Mónica
de Moura Romero Fernandes, Maria Fernanda Quina Aragão, Antó-
nio Manuel Conceição Loureiro e Maria do Céu da Costa Silva Cal-
deira a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as visitas aos reclusos estrangeiros, nos termos pre-
vistos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar a saída de reclusos condenados com custódia para
a participação em concretos eventos de natureza cultural ou
desportiva quando tais reclusos constem de proposta gene-
ricamente feita e previamente autorizada pelo director-geral
ou entidade delegada, com excepção dos casos em que a situa-
ção jurídico-penitenciária de tais reclusos tenha sido alterada
depois de tal proposta;

c) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

d) Autorizar as deslocações de viaturas e de funcionários para
realização de saídas custodiadas de reclusos cuja autorização
é da competência dos directores;

e) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do corpo da
guarda prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

f) Aplicar a pena disciplinar de multa, prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, com excepção
dos casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

g) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

2 — Nos termos das disposições legais e regulamentares referidas
no número anterior e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, delego e subdelego nos administradores prisionais e outros
funcionários designados para exercer funções de direcção de esta-
belecimentos prisionais regionais licenciados Bela Leontina Simão
Coelho Gil, Antero Pires Morgado, Joaquina Rosa Pãozinho Mala-
cueco, José Alves de Sousa, Carlos Alberto Bragada Ramos, Joana
Isabel Pina Patuleia Figueiras, Ângela Paula Ferrão Portugal, José
Reis Sevivas, João Pulquério Antunes de Castro, Fátima Maria Morais
Jerónimo, Ana Rosa Ferreira Pires Reis, Maria da Ressurreição Ara-
gones C. Moura, Henrique José de Matos Francisco, Maria Manuel
Silva Martins, Luís António Vaz de Couto, Teresa Augusta Oliveira

Nunes Barros Ruão, Maria do Livramento de Freitas Chanesco, João
Manuel Pessoa Dias Tavares, Francisco José Grajera Fernandes Costa,
Maria Hermínia Seixas Pacheco, Ana Maria Almeida de Sousa Calado,
Luís Miguel Monteiro Rego de Sousa, Alexandra Maria Monteiro
Moisão, Vítor José Duarte Soares, Maria do Céu Guerreiro Messais
Ramalhete, Joaquim Manuel Monteiro Almeida Guerra, Anabela Oli-
veira Alves Guerreiro, Ana Paula Felicíssimo Ramos, Maria Ascensão
P. H. Montenegro Machado, Eduarda Maria Ribeiro de Matos Godi-
nho e António Faustino Coelho a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar as visitas aos reclusos estrangeiros, nos termos pre-
vistos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar a saída de reclusos com custódia para a participação
em concretos eventos de natureza cultural ou desportiva
quando tais reclusos constem de proposta genericamente feita
e previamente autorizada pelo director-geral ou entidade
delegada, com excepção dos casos em que a situação jurí-
dico-penitenciária de tais reclusos tenha sido alterada depois
de tal proposta;

c) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

d) Autorizar as deslocações de viaturas e de funcionários para
cumprimento de saídas de reclusos cuja autorização é da com-
petência dos directores;

e) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do corpo da
guarda prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

f) Autorizar despesas no âmbito do PIDDAC com enquadra-
mento nas rubricas de classificação económica «02.02.08 —
Outros bens duradouros», «02.03.02 — Conservação de bens»
e «02.03.10 — Outros serviços» até ao montante de 500 contos
e dentro do limite das verbas atribuídas por despacho do
director-geral dos Serviços Prisionais a cada serviço;

g) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

3 — Nos termos do n.o 4.o da Portaria n.o 775/91, de 7 de Agosto,
delego nos licenciados António Luís Duarte Leal de Oliveira, António
de Oliveira e Sérgio Miguel Pinheiro de Aguiar, designados para exer-
cer funções de direcção nos Estabelecimentos Prisionais de Alcoentre,
Leiria e Pinheiro da Cruz, a competência para a prática dos actos
previstos nos n.os 3 e 4 do n.o 5.o da mesma portaria, relativamente
à zona de caça do Ministério da Justiça localizada nos terrenos dos
referidos estabelecimentos prisionais.

4 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelos ora delegados ou subdelegados desde
23 de Abril de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 9563/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001, do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas, do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços da Direcção dos
Serviços Financeiros e Administrativos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, aprovado pela Portaria
n.o 321/93, de 19 de Março, e mantido pela Portaria n.o 1485/95,
de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços da Direcção Regional
do Centro, com as competências fixadas no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no
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Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999,
e com as competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo
diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se para efeitos da alínea a)
a licenciatura em Direito, Administração Pública, Economia, Gestão,
Engenharias, Matemática, Planeamento ou afins, e satisfaçam as con-
dições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Coimbra, na Avenida de Fernão
de Magalhães, 222, 3.o, 3000 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
vidades Económicas, onde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação em horas
e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticada pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a expecificação das tarefas que exerce no posto
de trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Dr. Francisco Pereira Calvão, subinspector-geral
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director de
serviços da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia.

2.o Dr. António José Tripa Banha, director de serviços da
Direcção dos Serviços Financeiros e Administrativos da
Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Francisco Edgar Antão, director de serviços
da Direcção de Serviços da Direcção de Serviços da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Engenheira Maria José Martins de Carvalho Saalfeld,
directora de serviços do Gabinete de Estudos, Planea-
mento e Assuntos Jurídicos da Inspecção Geral das Acti-
vidades Económicas.

O presidente do júri será subtituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 de Julho de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Geral,
Silvério Henrique da Costa Jonatas.

Aviso n.o 9564/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001, do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas, do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços da Direcção dos
Serviços Financeiros e Administrativos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, aprovado pela Portaria
n.o 321/93, de 19 de Março, e mantido pela Portaria n.o 1485/95,
de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços da Direcção de Serviços
Financeiros e Administrativos, com as competências fixadas no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, na Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de
21 de Agosto de 1999, e com as competências próprias fixadas no
anexo II deste mesmo diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se para efeitos da alínea a)
a licenciatura em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática, Pla-
neamento, Direito e Administração Pública, e satisfaçam as condições
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.
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7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Duque
de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
vidades Económicas, onde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação em horas
e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticada pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a expecificação das tarefas que exerce no posto
de trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Dr. Francisco Pereira Calvão, subinspector-geral
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Adelina dos Anjos de Castro, directora de serviços
da Direcção Regional do Norte da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

2.o Engenheiro António José Ruas Mira dos Santos, director
de serviços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Mira dos Santos, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

2.o Dr. Adelino Lopes dos Santos, director de serviços da
Direcção Reigonal do Centro do Ministério da Eco-
nomia.

O presidente do júri será subtituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 de Julho de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Geral,
Silvério Henrique da Costa Jonatas.

Aviso n.o 9565/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001, do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas, do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços da Direcção dos
Serviços Financeiros e Administrativos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, aprovado pela Portaria
n.o 321/93, de 19 de Março, e mantido pela Portaria n.o 1485/95,
de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços do Gabinete de Estudos,
Planeamento e de Assuntos Jurídicos, com as competências fixadas
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, na
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e com as competências próprias
fixadas no anexo II deste mesmo diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se para efeitos da alínea a)
a licenciatura em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática, Pla-
neamento, Direito e Administração Pública, e satisfaçam as condições
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Duque
de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
vidades Económicas, onde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.
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8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação em horas
e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticada pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a expecificação das tarefas que exerce no posto
de trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Dr. Francisco Pereira Calvão, subinspector-geral
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Fátima Peixoto de Barros Araújo, direc-
tora de serviços da Direcção Regional do Norte da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas.

2.o Dr. Joaquim Rodrigues Carvalho Lopes, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director de
serviços da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia.

2.o Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de serviços
da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia.

O presidente do júri será subtituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-

primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 de Julho de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Geral,
Silvério Henrique da Costa Jonatas.

Aviso n.o 9566/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 31 de Maio de 2001, do Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas, do Comércio e Serviços, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de director de serviços da Direcção dos
Serviços Financeiros e Administrativos do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, aprovado pela Portaria
n.o 321/93, de 19 de Março, e mantido pela Portaria n.o 1485/95,
de 28 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão da Divisão de Estudos
e Planeamento do Gabinete de Estudos, Planeamento e de Assuntos
Jurídicos, com as competências fixadas no artigo 10.o, n.o 3 do Decre-
to-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, na Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de
1999, e com as competências próprias fixadas no anexo II deste mesmo
diploma.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre candidatos que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se para efeitos da alínea a)
a licenciatura em Economia, Gestão, Engenharia, Matemática, Pla-
neamento, Direito e Administração Pública ou afins, e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Duque
de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao inspector-geral das Acti-
vidades Económicas, onde deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários) com indicação em horas
e ou dias completos;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticada pelo serviço a que pertencem;
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e) Declaração passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a expecificação das tarefas que exerce no posto
de trabalho que ocupa.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — As afirmações contidas no curriculum vitae devem ser acom-
panhadas dos respectivos comprovativos.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues na Secção de Expe-

diente Geral da Direcção de Serviços Financeiros e Administrativos
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo, com aviso de recepção e expe-
didos até ao termo do prazo fixado para Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, Inspecção-Geral das Actividades Económi-
cas, Avenida do Duque de Ávila, 139, 1050-081 Lisboa.

10 — Os métodos de selecção são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
das e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional
e a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
sendo que a entrevista profissional de selecção não pode ter um índice
de ponderação superior a qualquer dos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 258/2001, de 23 de Maio, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Dr. Francisco Pereira Calvão, subinspector-geral
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Adelina dos Anjos de Castro, directora de serviços
da Direcção Regional do Norte da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas.

2.o Engenheira Maria José Martins de Carvalho Saalfeld,
directora de serviços do Gabinete de Estudos, Planea-
mento e Assuntos Jurídicos da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Mira dos Santos, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

2.o Dr. Rui Maeiro, secretário-geral-adjunto da Secretaria-
-Geral do Ministério da Economia.

O presidente do júri será subtituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 de Julho de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Geral,
Silvério Henrique da Costa Jonatas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.o 1295/2001 (2.a série). — Considerando que o n.o 7.o

da Portaria n.o 234/97, de 4 de Abril, estabelece as condições a que
os abastecimentos de gasóleo colorido e marcado terão de obedecer;

Considerando a necessidade de definir os procedimentos neces-
sários às inscrições dos beneficiários com vista à emissão de cartões
com microcircuito destinados às actividades agrícola e florestal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O período de inscrição para 2002 decorrerá de 11 de Setembro
a 31 de Outubro.

2.o As inscrições são efectuadas nas direcções regionais de agri-
cultura ou em instituições por estas devidamente credenciadas para
o efeito, de acordo com a seguinte metodologia:

a) Beneficiários que já constem dos ficheiros de 2001, mediante
confirmação, em folhas de computador impressas, das decla-
rações registadas naquele ano;

b) Inscrições novas, mediante elaboração de um processo de
habilitação completo.

13 de Julho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 15 722/2001 (2.a série). — O despacho n.o 61/94,
de 21 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 1994, reconheceu «Azeites do norte alentejano»
como denominação de origem e delimitou a sua área geográfica de
produção.

Posteriormente o Regulamento (CEE) n.o 1107/96, de 12 de Junho,
determinou a inclusão de «Azeites do norte alentejano» na lista das
denominações de origem protegidas a nível comunitário.

Verificou-se entretanto que o agrupamento de produtores gestor
da denominação de origem protegida solicitou e fundamentou o
pedido de alteração do respectivo caderno de especificações, desig-
nadamente no que se refere à composição varietal do olival, às carac-
terísticas do azeite e à área geográfica de produção.

Tendo presente as disposições previstas pelo artigo 9.o do Regu-
lamento (CEE) n.o 2081/92, conjugadas com as previstas pelo n.o 2
do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 535/97, e cumpridas as dis-
posições aplicáveis previstas pelo anexo I ao Despacho Normativo
n.o 47/97, determino o seguinte:

1 — O n.o 1 do anexo I ao citado despacho n.o 61/94 é alterado,
no que se refere às características químicas e sensoriais:

Acidez máxima:

1,0 % para o azeite Virgem Extra;
1,5 % para o azeite Virgem.

Índice de peróxidos:

Máximo 15 meq 02/kg.

Absorvências:

K270nm — máx.0,20;
K232nm — máx. 2,00;
Delta K — máx. 0,01.

Comprimento de onda dominante — 577-578nm.
Triglicéridos (percentagem):

LLL — 0,01 a 0,3;
OLLn — 0,1 a 0,5;
PLLn — 0,02 a 0,2;
OLL — 0,3 a 3,0;
PLL — 0,2 a 1,0;
POLn — 0,1 a 0,4;
POL — 2,5 a 7,5;
OOO — 35,0 a 56,0;
POO — 15,5 a 29,5;
PPO — 1,5 a 5,0;
StOO — 2,5 a 9,0;
PstO — 0,2 a 2,0;
PPSt — 0,2 a 1,0.

Ácidos gordos (percentagem):

C 14:0 — máximo 0,05;
C 16:0 — 8,0 a 15,0;
C 16:1 — 0,5 a 2,5;
C 17:0 — máximo 0,2;
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C 17:1 — máximo 0,4;
C 18:0 — 1,5 a 4,5;
C 18:1 — 70,0 a 85,0;
C 18:2 — 3,0 a 11,0;
C 18:3 — 0,4 a 10,9;
C 20:0 — máximo 0,6;
C 20:1 — máximo 0,4;
C 22:0 — máximo 0,2;
C 24:0 — máximo 0,2.

Ácidos gordos trans (percentagem):

Transoleico — ‹ 0,05;
Translinoleico+translinolénico — ‹ 0,05.

Esteróis (percentagem):

Colestrol — máx. 0,3;
Brassicasterol — ‹ 0,1;
Campesterol — máx. 0,4;
Campestanol — 0,1-0,6;
Sitosterol aparente — › 9,30;
Delta 7 — estigmasterol — ‹ 0,5;
Eritrodiol+uvaol — máx. 4,5.

Esteróis totais — min. 1000mg/kg.
Ceras — máx. 250 mg/kg.
Características organolépticas — de acordo com o método

descrito no Regulamento (CEE) n.o 2568/91, de 11 de Julho,
os «Azeites do norte alentejano» apresentam a seguinte pon-
tuação «Painel teste»:

Mínimo 6,5 para azeite virgem extra;
Mínimo 6,0 para azeite virgem.

Os «Azeites do norte alentejano» são azeites ligeiramente espessos,
frutados e de cor amarelo-esverdeado.

2 — Ao n.o 2 do mesmo anexo é acrescentado o seguinte parágrafo:
«A variedade obrigatória é a Galega, presente num mínimo de

65 %. São toleradas as seguintes variedades: Azeiteira, Blanqueta,
Redondil e Carrasquenha, num máximo de 5 %, respectivamente, e
Cobrançosa, num máximo de 10 %.»

Nos concelhos de Campo Maior e Elvas admite-se que se utilizem
as mesmas variedades atrás referidas mas nas seguintes proporções:
Galega, num mínimo de 50 %, Azeiteira, Carrasquenha, Redondil
e Cobrançosa, num máximo de 10 %, respectivamente, e Blanqueta,
num máximo de 5 %.

Em toda a área geográfica de produção são toleradas outras varie-
dades, num máximo de 5%, com exclusão absoluta da variedade Picual.

3 — O anexo II é alterado do seguinte modo: «a área geográfica
de produção (localização dos olivais, extracção do azeite e seu acon-
dicionamento) passa a incluir os concelhos de Alandroal, Nisa e
Reguengos de Monsaraz, bem como as freguesias de Nossa Senhora
de Machede, São Manços, São Vicente do Pigeiro, São Miguel de
Machede e São Bento do Mato, do concelho de Évora, e as freguesias
de Luz e Mourão, do concelho de Mourão.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 15 723/2001 (2.a série). — Nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego no subdirector-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, Dr. António Magro Tomé, as competências a que se refere
o despacho n.o 24 931/2000 (2.a série), do Secretário de Estado da
Agricultura, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de
6 de Dezembro de 2000, e as referidas no n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, continuarei a exercer simultaneamente as compe-
tências ora delegadas.

13 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 15 724/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Maria do Rosário Alves Lopes Malheiro, assessora principal da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas — nomeada, em comissão de serviço por

um ano, ao abrigo do n.o 8 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, chefe da Divisão de Sementes desta Direcção-Geral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 15 725/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Álvaro Vieira do Nascimento Rasquilho, assessor principal da carreira
de engenheiro, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeado, em comissão de serviço, director
de serviços de Sementes, desta Direcção-Geral, na sequência de
concurso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 15 726/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Maria Teresa Messias Afonso, técnica superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeada, em comissão de serviço, chefe
da Divisão de Materiais de Propagação Vegetativa, desta Direc-
ção-Geral, na sequência de concurso. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 15 727/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Mário Leal Gonçalves, técnico superior principal da carreira de enge-
nheiro, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas — nomeado, em comissão de serviço, chefe da Divisão
de Sanidade Vegetal, desta Direcção-Geral, na sequência de con-
curso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 9567/2001 (2.a série). — 1 — Autorizado, por despacho
de 13 de Julho de 2001 do director regional de Agricultura do Alentejo,
ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar na categoria de técnico superior principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 290/99, de 28 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar ou terem presentes nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam cumulativa-
mente os requisitos constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
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director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de possuir os requisitos gerais de admissão ao con-
curso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como o certificado de habilitações literárias desde que o mesmo
conste do respectivo processo individual, sendo os mesmos oficio-
samente entregues ao júri pela Divisão de Formação e Gestão dos
Recursos Humanos.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Coelho Rebelo Marques Bravo Cosi-
nha, assessora principal da carreira de técnico superior.

Vogais efectivos:

José Fernando Chapa Calhau, assessor da carreira de técnico
superior.

José Francisco Ferragolo da Veiga, assessor principal da
carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Manuel Martins Penha Borrega, assessor principal da car-
reira de técnico superior.

João José de Brito Pancada, assessor principal da carreira
de técnico superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 de Julho de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Louvor n.o 835/2001. — A Otília Maria Coelho Silva Rasga, chefe
de secção, ao cessar funções na Administração Pública, é meu desejo
manifestar público louvor pelo muito zelo, dedicação, competência
e profissionalismo, complementados com qualidades humanas alicer-
çadas em princípios e valores que sempre revelou e transmitiu aos
seus colegas e colaboradores, durante o exercício de funções públicas
dedicadas ao bem comum.

5 de Junho de 2001. — O Director Regional, Carlos Alberto Falcão
Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 15 728/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do director regional de Agricultura
da Beira Litoral:

José Marques Carvalheiro, oficial de matança principal do quadro
de pessoal do ex-IROMA — autorizada a prorrogação do seu des-
tacamento, na Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 15 729/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Junho de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

António Elísio Marques Godinho, técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeado representante do
Estado junto da Associação de Beneficiários da Obra Hidroagrícola
do Baixo Mondego.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 15 730/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

José Carlos Fernandes, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
chefe da Divisão de Qualificação Profissional, do mesmo quadro
de pessoal, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 29 de Junho de 2001.

13 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 15 731/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Maria Teresa Fernandes Monteiro, técnica superior de 1.a classe da
carreira de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em
comissão de serviço, no cargo de chefe de divisão, através de con-
curso para preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária do Porto do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento
é feito por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os
efeitos legais a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.
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Despacho n.o 15 732/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Maria José Clemente Vilhena, técnica superior de 2.a classe da carreira
de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeada, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão, através de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Intervenção Vete-
rinária de Braga do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito por
urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos legais
a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 15 733/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

José Luís da Silva Gonçalves, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão de serviço,
no cargo de director dos Serviços das Florestas, através de concurso
para preenchimento de lugar de director dos Serviços das Florestas
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho. Este provimento é feito por urgente conveniência
de serviço, produzindo todos os efeitos legais a partir da data do
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Despacho n.o 15 734/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

João Daniel Mota Oliveira, especialista de informática de grau 2 da
carreira de especialista de informática do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho —
nomeado, em comissão de serviço, no cargo de chefe de divisão,
através de concurso para preenchimento de lugar de chefe da Divi-
são de Organização e Informática do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento
é feito por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os
efeitos legais a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Despacho n.o 15 735/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Jorge Fernandes de Brito, assessor principal da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão de serviço,
no cargo de chefe de divisão, através de concurso para preenchi-
mento de lugar de chefe da Divisão de Formação e Gestão de
Recursos Humanos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito
por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos
legais a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Despacho n.o 15 736/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Álvaro Manuel Vieira Gonçalves, técnico especialista da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado, em comis-
são de serviço, no cargo de chefe de divisão, através de concurso
para preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Caça e Pescas
nas Águas Interiores do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento é feito
por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os efeitos

legais a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Despacho n.o 15 737/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Junho de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

José Francisco Pereira Botelho, assessor principal da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado, em comissão
de serviço, no cargo de chefe de divisão, através de concurso para
preenchimento de lugar de chefe da Divisão de Associativismo e
Renovação do Tecido Produtivo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho. Este provimento
é feito por urgente conveniência de serviço, produzindo todos os
efeitos legais a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 15 738/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Miguel de Matos Esteves, técnico de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes — autorizada a licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos a partir de 14 de Abril de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 15 739/2001 (2.a série). — Por despachos de 18 de
Maio e de 3 de Julho de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça e do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes:

Isabel Paula Vaz Loureiro Campos, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro do Ministério
da Justiça — autorizada a transferência para o quadro da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector Regio-
nal, José Rodrigues Paredes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 15 740/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 do subdirector, em substituição do direc-
tor, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Ana Maria dos Santos Guterres Louro da Conceição, assistente admi-
nistrativa da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do INIA — nomeada, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do GPPAA, considerando-se exo-
nerada dos anteriores lugar e quadro a partir da data da aceitação
do novo lugar.

Jorge Manuel Aguiar de Oliveira, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do
INIA — nomeado, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do GPPAA, considerando-se exonerado dos ante-
riores lugar e quadro a partir da data da aceitação do novo lugar.

Maria Emília Luzia Filipe Silva, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do
GPPAA — nomeada, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo do mesmo quadro, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição da Costa Almeida Toscano Colaço, assistente
administrativa da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
do Ministério da Defesa Nacional (Marinha) — nomeada, prece-
dendo concurso, na categoria de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
GPPAA, considerando-se exonerada dos anteriores lugar e quadro
a partir da data da aceitação do novo lugar.
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Elisabete da Conceição Toscano Fernandes, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal de
vinculação do distrito de Lisboa do Ministério da Educa-
ção — nomeada, precedendo concurso, na categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do GPPAA, considerando-se exonerada dos ante-
riores lugar e quadro a partir da data da aceitação do novo lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Maria Del Carmen Pastor.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 15 741/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Julho de 2001 do presidente do INIA:

Licínio Augusto Dias, José António Soares Pinheiro, Maria Suzete
Mota Gaudêncio e Maria Filomena Inocência de Fátima Santa,
técnicos de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário
do quadro deste Instituto — promovidos, mediante concurso, a téc-
nicos principais da mesma carreira, considerando-se exonerados
das funções anteriores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Despacho n.o 15 742/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do INIA de 13 de Julho de 2001:

Ermezinda Sara Pêra Lopes Simões Melo Ferreira, Maria Clotilde
Barradas Cassola de Sousa Galvão Teles, Maria Isabel Ribeiro
Robalo e Rosa Maria de Melo e Castro Branquinho Dinis, técnicos
superiores de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro
deste Instituto, e Luís Octávio Nobre Miguel, do quadro de pessoal
do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar — promovidos,
mediante concurso, a técnicos superiores principais da mesma car-
reira, considerando-se exonerados das funções anteriores a partir
da data da aceitação do lugar. Pelo mesmo despacho foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 743/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego,
com a faculdade de subdelegação, na chefe do meu Gabinete, licen-
ciada Maria Clementina Tomás dos Reis, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete, no âmbito das competências
legalmente conferidas aos directores-gerais, com as devidas
adaptações;

b) Preparação da proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

i) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;

j) Despacho dos assuntos correntes relativos a grupo de trabalho
ou comissões, bem como serviços ou programas especiais que
funcionem na dependência directa do Gabinete;

k) Despacho de assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam.

2 — São ratificados os actos praticados pela chefe do meu Gabinete,
no âmbito definido no número anterior, desde 3 de Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 9568/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no biénio de 1998-2000:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa

Núcleo de Braga
Classificação
profissional

—
Valores

Educação Moral e Religiosa Católica:

Virgílio Manuel da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

3 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 9569/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

1.o grupo:

Paulo Alexandre Raposeiro Santos de Sá Reis . . . . . . . . . . . 12,5

3 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 9570/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1998-2000:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

5.o grupo:

Nélson Joaquim de Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

5 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Aviso n.o 9571/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano de 1995, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 1997:

Faculdade de Teologia da Universidade
Católica Portuguesa

Núcleo do Porto
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Fernando Pires Alves de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

5 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1733/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001 (aviso n.o 1410/2001),
da classificação profissional da professora do 5.o grupo do ensino
preparatório Maria da Paz Estriga Ribeiro Pereira.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1734/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001 (aviso n.o 1410/2001),
da classificação profissional do professor do 1.o grupo do ensino secun-
dário Carlos Alberto Trigo.

3 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 9572/2001 (2.a série). — Concursos de professores dos
ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário, regulados pelos Decre-
tos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro e 43-A/97, de 17 de Fevereiro — 2.a
parte — 6.a prioridade. — 1 — Dando cumprimento ao estipulado no
n.o 1 do artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, infor-
mam-se todos os interessados que, a partir desta data, a lista provisória
de graduação dos candidatos admitidos à 2.a parte do concurso na
6.a prioridade regulado pelo artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 18/88,
de 21 de Janeiro e pelo Decreto-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro,
aberto pelo aviso n.o 1390-A/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, se encontra,
para consulta, em todas as escolas nos ensinos básico (2.o e 3.o ciclos)
e secundário e ainda nas direcções regionais de educação, centros
de área educativa e CIREP, sito na Avenida de 24 de Julho, 134-C,
e na Avenida de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

2 — Anexa à referida lista, encontra-se igualmente, para consulta,
a lista dos concorrentes excluídos do concurso acima referido.

3 — Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de veri-
ficação dos verbetes individuais, enviados às escolas onde foram entre-
gues os boletins, para conferência de todos os elementos, tendo em
vista eventuais reclamações, devendo, para o efeito, ser utilizado o
impresso modelo n.o 1573, da Imprensa Nacional-Casa da Moeda.

4 — O prazo de reclamações decorrerá entre 31 de Julho e 7 de
Agosto de 2001.

30 de Julho de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária e 3.o Ciclo de Arganil

Louvor n.o 836/2001. — Aposentou-se no passado mês de Março
a chefe dos Serviços Administrativos desta Escola, Maria Odete Alves
de Almeida, após uma carreira totalmente dedicada com abnegação
e sacrifícios pessoais em prol da qualidade e do serviço público de
educação, pelo que lhe é inteiramente devido público louvor, que
me apraz conceder-lhe.

24 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Pereira Alves.

Escola E. B. 2, 3 Dr.a Maria Alice Gouveia

Louvor n.o 837/2001. — Tendo leccionado durante 36 anos, pas-
sou à situação de aposentado o professor Ramiro dos Santos Costa,
que revelou sempre verdadeiro interesse pelas aprendizagens dos alu-
nos, exercendo de forma competente, dedicada e responsável as suas
funções, tendo também participado activamente em todas as acti-
vidades não lectivas da Escola.

Assim, considera-se de toda a justiça atribuir-lhe público testemu-
nho de louvor, como prova de reconhecimento e apreço pelas suas
qualidades profissionais e humanas demonstradas durante o exercício
das suas funções docentes.

9 de Julho de 2001. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Caxias

Louvor n.o 838/2001. — Cumpre a este conselho executivo a grata
satisfação em louvar o guarda do Gabinete de Segurança a prestar
serviço neste estabelecimento de ensino Joaquim Baltazar Mártires
Pereira, reconhecendo publicamente a sua competência, dedicação
e extrema descrição, que se tem revelado um auxílio indispensável
e inestimável, nem sempre fácil quotidiano desta Escola.

É assim de mais elementar justiça merecedora de público agra-
decimento através do presente louvor.

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Isabel Portugal Veiga Azevedo.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 da Corga

Aviso n.o 9573/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisada Maria da Conceição
Ferreira Pinto Rodrigues Melo, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Aveiro a exercer funções na Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos da Corga, em Lobão, com última morada conhecida
na Rua da Fronteira, Casal, 4505 Gião, de que contra ela se encontra
levantado um auto por falta de assiduidade na citada Escola, sendo
igualmente por esta via citada a apresentar a sua defesa no prazo
de 30 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente
aviso, podendo durante o referido período consultar o processo na
Escola atrás indicada às horas normais de expediente.

13 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Alves da Mota.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 15 744/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado Manuel Francisco Roque Santos,
administrador hospitalar de 2.a classe do Hospital de Santo António
dos Capuchos (Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro), para
o desempenho de funções de assessoria no meu Gabinete, na área
da gestão económico-financeira.

2 — A nomeação produz efeitos desde a data do presente despacho,
sendo atribuída a remuneração mensal de 340 200$, actualizável anual-
mente de acordo com o aumento que for estabelecido para a função
pública, bem como as despesas realizadas com o aluguer e chamadas
por telemóvel até ao montante de 7500$ mensais.

5 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Despacho n.o 15 745/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana Maria de Andrade Tavares,
assessora jurídica principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
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do Património, para exercer as funções de chefe do meu Gabinete,
com efeitos a partir da presente data.

5 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Despacho n.o 15 746/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Lubélia Maria Zegre dos Santos Marques Salgueiro, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa, para exercer funções de minha secretária pessoal,
com efeitos a partir da presente data.

5 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Despacho n.o 15 747/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo dos artigos 2.o, n.o 3, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Maria Fernanda Sousa Furtado Mendonça, assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa, para desempenhar funções de secretariado
e apoio técnico no âmbito do meu Gabinete.

A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de secretária
pessoal, com direito aos subsídios de férias e de Natal, bem como
ao reembolso das chamadas telefónicas, nos termos legalmente
estabelecidos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Despacho n.o 15 748/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Marianela Lopes Braz, técnica profissional principal do quadro de
pessoal do DAFSE — Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu, para exercer funções de minha secretária pessoal,
com efeitos a partir da presente data.

5 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Despacho n.o 15 749/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e do n.o 5
do artigo 34.o dos Estatutos do Instituto de Gestão do Fundo Social
Europeu, requisito Joaquim Serrão Bispo, motorista daquele Instituto,
para apoio ao meu Gabinete, com efeitos a partir da presente data.

6 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, Francisco
Ventura Ramos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 181/2001. — Lista definitiva de classificação final do
concurso externo de ingresso para preenchimento de dois lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde pública, a prover
nos serviços de âmbito sub-regional, nomeadamente um lugar no labo-
ratório de saúde pública e um lugar no laboratório de pneumologia,
conforme o aviso n.o 1968/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 2001, e rectificação
n.o 579/2001, (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 54, de 5 de Março de 2001:

Sandra Maria Sá da Silva — 14,13 valores.

6 de Julho de 2001. — O Júri: Maria Helena de Jesus Fernandes
Valente, presidente. — Maria Arlinda Faria Lopes Nunes, 1.o vogal. —
Maria Luísa Frazão Drummond Borges Mexia de Matos Caeiro, 2.o vogal.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 9574/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 66
da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e após homo-
logação pelo conselho de administração do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco em 11 de Julho de 2001, torna-se pública

a lista de classificação final do candidato único ao concurso n.o 5/2001,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
chefe de serviço de gastrenterologia da carreira médica hospitalar,
aberto pelo aviso n.o 4958/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001:

Dr. António José Duarte Banhudo — 19,5 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração foi efectuada a audiência do interessado no cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, Código do Procedimento Adminis-
trativo, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 9575/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — interno
geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de
oftalmologia da carreira médica hospitalar do quadro provisório do Hos-
pital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despa-
cho do conselho de administração, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001, se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital:

Dr. Jorge Marques Machado Correia — 17,5 valores.
Dr.a Maria Isabel Bandeira Cavalheiro Lares — 16,1 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

9 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital do Conde do Bracial

Rectificação n.o 1735/2001. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 8818/2001 (2.a série), referente ao concurso externo de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 9 de Julho de 2001,
rectifica-se que, no n.o 9.6, onde se lê:

«CF=2PCG+0,5AC+0,5EP »
3

deve ler-se:

«CF=2PCG+0,5AC+0,5EP
3

em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.»

No n.o 10.3, onde se lê:
«Os requerimentos deverão ser apresentados com os seguintes docu-

mentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«Os requerimentos deverão ser apresentados com os seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado.»

2 — As candidaturas já entregues consideram-se válidas, devendo
os candidatos proceder à entrega do curriculum vitae.
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3 — O prazo de candidatura é prorrogado por mais 10 dias a partir
da data da publicação da presente rectificação.

9 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana
Raposo Correia.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 15 750/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Julho de 2001:

Mário Jorge Cartaxo, Ana Sofia de Paiva Rodrigues Cunha de Sá
e Amorim e Carlos Jorge de Jesus Neves, técnicos superiores de
2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Promoção Ambien-
tal — nomeados, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
do despacho, técnicos superiores de 1.a classe do mesmo quadro,
ficando integrados no escalão 1, índice 460, considerando-se exo-
nerados dos lugares que ocupavam anteriormente. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 839/2001. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete, o licenciado José Pedro Micael Franco Caiado
revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedi-
cação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 840/2001. — No exercício das suas funções de adjunto
do meu Gabinete, o licenciado Luís Gonçalo Faro Macieira revelou
possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedicação,
lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 841/2001. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete, a licenciada Maria Fernanda Soares Rebelo Heitor
revelou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedi-
cação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 842/2001. — Louvo Helena Maria Stock da Cunha
Santiago Pinto, secretária pessoal, pela forma leal, dedicada e com-
petente como desempenhou as suas funções durante o período em
que exerci o cargo de Ministro da Cultura.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 843/2001. — Louvo Mónica Lopes P. Queiroga, secre-
tária pessoal, pela forma leal, dedicada e competente como desem-
penhou as suas funções durante o período em que exerci o cargo
de Ministro da Cultura.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 844/2001. — Louvo Isabel Cristina da Cruz Flores,
secretária pessoal, pela forma leal, dedicada e competente como
desempenhou as suas funções durante o período em que exerci o
cargo de Ministro da Cultura.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 845/2001. — Louvo Maria Albertina da Silva Plácido
Cardoso Sampaio, secretária pessoal, pela forma leal, dedicada e com-
petente como desempenhou as suas funções durante o período em
que exerci o cargo de Ministro da Cultura.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 846/2001. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria Manuela Rodrigues Santos reve-
lou possuir elevadas qualidades profissionais e humanas com dedi-
cação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 847/2001. — No exercício das suas funções de adjunta
do meu Gabinete a licenciada Maria do Rosário Montalvão e Silva
de Alpoim Calvão revelou possuir elevadas qualidades profissionais
e humanas, tendo desempenhado as tarefas jurídicas que teve a seu
cargo com dedicação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 848/2001. — No exercício das suas funções de assessora
de imprensa do meu Gabinete a licenciada Maria Teresa de Almeida
Maia e Carmo revelou possuir elevadas qualidades profissionais e
humanas com dedicação, lealdade e competência.

Assim, determino a publicação deste louvor.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 849/2001. — No exercício do cargo como chefe do
Gabinete do Ministro da Cultura, o Dr. José António Camilo Guer-
reiro Camões exerceu as suas funções com uma perspicácia, dispo-
nibilidade e dedicação à causa pública inexcedíveis, exercício só pos-
sível dadas as suas superiores qualidades intelectuais e éticas.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 850/2001. — Louvo António Jorge Cardoso pela leal-
dade, competência e empenho com que exerceu funções no gabinete
de apoio ao meu Gabinete.

2 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Louvor n.o 851/2001. — Louvo Ana Cláudia Moura Bastos pela
lealdade, competência e empenho com que exerceu as suas funções
no gabinete de apoio do meu Gabinete.

13 de Julho de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Rectificação n.o 1736/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2001, o
aviso n.o 12 082/2001, rectifica-se que onde se lê «nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional, com efeitos a 1 de Maio de 2001, nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo» deve ler-se «nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional».

6 de Julho de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.
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Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 9576/2001 (2.a série). — Faz-se público que não houve
provimento nos lugares postos a concurso para a categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe da carreira de técnico superior
de informática, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 15 de Dezembro de 2000, aviso n.o 17 489/2000 (2.a série), uma
vez que todos os candidatos obtiverem classificação final inferior a
9,5 valores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1612/2001. — Por despacho de 28 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Miguel Gago Pontes de Brito Lima, assistente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a prorrogação do respectivo contrato, por
um biénio, com efeitos a partir de 26 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Economia

Edital n.o 516/2001 (2.a série). — Na Faculdade de Economia
da Universidade de Coimbra está aberto concurso, até ao dia 3 de
Setembro, para recrutamento de um assistente estagiário para a licen-
ciatura em Sociologia.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento

da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Para o lugar acima referido podem candidatar-se os titulares das
condições estabelecidas no artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados devem remeter as suas candidaturas, anexando um
exemplar do curriculum vitae detalhado, juntamente com cópias dos
elementos curriculares mais relevantes, como sejam artigos ou livros
publicados, relatórios de pesquisa, trabalhos finais ou dissertações.

Considera-se adequada a licenciatura em Sociologia.
As candidaturas serão ordenadas a partir da análise do curriculum

vitae e de uma entrevista.
Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular

e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

Toda a correspondência deve ser enviada para o presidente do conselho
científico da FEUC, Avenida de Dias da Silva, 165, 3004-512 Coimbra.

12 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Marques Mendes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 9577/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor,
no uso de delegação de competências, precedido de parecer favorável
do conselho científico da Universidade, são acrescentadas aos planos
de estudo das licenciaturas em Ensino de História e em História —
ramo Património Cultural as disciplinas optativas constantes do qua-
dro seguinte:

Disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso Área científica optativa

Paleografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 TP 2,5 2 História.
Paleografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 TP 2,5 2 História.

10 de Julho de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Contrato n.o 1613/2001. — Por despacho do vice-reitor de 1 de
Março de 2001, proferido por delegação do reitor, foi celebrado con-
trato administrativo de provimento entre esta Faculdade e o mestre
José António Fernandes Rodriguez para exercer as funções de assis-
tente convidado além do quadro, em regime de 30 %, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001 e até 28 de Fevereiro de 2004. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Contrato n.o 1614/2001. — Por despacho do vice-reitor de 25 de
Maio de 2001, proferido por delegação do reitor, foi celebrado con-
trato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Doutora
Maria Celeste Matias Rodrigues para exercer as funções de professora
auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 5 de Maio de 2001,
considerando-se exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 15 751/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 12 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Pedro José Calafate Villa Simões, professor associado com agregação
de nomeação provisória — nomeado definitivamente professor
associado com agregação, com efeitos a partir de 12 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 15 752/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 21 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Luís Manuel Costa Moreno, assistente — prorrogado o contrato até
final do ano escolar (14 de Outubro de 2001), com efeitos a partir
de 22 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 15 753/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Julho de 2001, proferido por delegação do reitor:

António Paulo Fundevila Pinto Lopes, técnico de informática de
grau 1, nível 3, do Ministério da Defesa Nacional — transferido
para o quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo de acei-
tação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1615/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 3 de Julho de 2001, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Maria Alexandra Vieira Pinto para exercer
funções de assistente com dedicação exclusiva, além do quadro,
com efeitos a 19 de Abril de 2001, válido por seis anos, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — Pela Secretária, o Chefe de Divisão, Alfredo
Ferreira Mota.
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Despacho (extracto) n.o 15 754/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Junho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Luís José Morais Sargento — rescindido, a seu pedido, o contrato
de assistente convidado a 30 %, a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 15 755/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Junho de 2001, por delegação do reitor:

Marco António Franco Ferreira, monitor desta Faculdade — reno-
vado o contrato por mais um ano, a partir de 28 de Junho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — Pela Secretária, o Chefe de Divisão, Alfredo
Ferreira Mota.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 15 756/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 5 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Homologada a eleição do Doutor Luís Miguel Pires Lopes, professor
auxiliar da Faculdade de Medicina Dentária, como presidente da
mesa da assembleia de representantes, com efeitos à data da posse.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 15 757/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade do Minho de 28 de Junho de 2001, proferido
por delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Junho, para fazerem parte do júri para apreciação do pedido
de equivalência do grau de doutor em Ciências, área de conhe-
cimento de Matemática, requerido pelo Dr. Salvator Cosentino,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Jorge Manuel Martins Rocha, professor associado
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Lisa Maria de Freitas Santos, professora associada
da Escola de Ciências da Universidade do Minho.

Doutora Ana Maria Almeida Santos Pereira do Vale, pro-
fessora auxiliar da Escola de Ciências da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 1737/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho
de 2001, a p. 11 147, o aviso n.o 8645 (2.a série), relativo ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Ciência da Informação das
Faculdades de Letras e de Engenharia desta Universidade, rectifica-se
que onde se lê «seguidamente se indica o elenco das disciplinas com
indicação das unidades de crédito que integrarão o curso de licen-
ciatura em Ciência da Informação da Faculdade de Engenharia desta
Universidade» deve ler-se «seguidamente se indica o elenco das dis-
ciplinas com indicação das unidades de crédito que integrarão o curso
de licenciatura em Ciência da Informação das Faculdades de Letras
e de Engenharia desta Universidade».

12 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 15 758/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Mendonça Montenegro,
professora associada desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País de 18 a 26 de Julho de 2001.

12 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 15 759/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 9 de Julho de 2001, proferido por delegação,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor José
Manuel da Costa Mesquita Guimarães, professor catedrático, no
período de 10 a 14 de Outubro de 2001.

10 de Julho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 15 760/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes abaixo
discriminados:

Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor catedrático —
no período compreendido entre 16 e 27 de Julho de 2001.

Doutora Maria Isabel da Silva Nogueira Bastos Malheiro, professora
associada — no período compreendido entre 3 e 8 de Julho de 2001.

Doutora Lúcia Maria das Candeias Guilhermino Marinho, professora
auxiliar — no período compreendido entre 4 e 31 de Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 15 761/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 3 de Julho de 2001:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora associada —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as des-
pesas resultantes da deslocação, no período compreendido entre
12 e 17 de Julho de 2001.

Doutor Luís Miguel Xarez Rodrigues, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 1 e 8 de Julho de 2001.

Doutor Rui Fernando Roque Martins, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 1 e 7 de Julho de 2001.

De 9 de Julho de 2001:

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período compreendido entre 4 e 8 de
Julho de 2001.

Doutor Jan Maria Hendrick Cabri, professor associado convidado —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as des-
pesas resultantes da deslocação, no período compreendido entre
23 e 30 de Julho de 2001.

Doutor Luís Miguel Faria Fernandes da Cunha, professor auxiliar —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as des-
pesas resultantes da deslocação, no período compreendido entre
14 e 26 de Setembro de 2001.

Doutor António Prieto Veloso, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resultantes
da deslocação, no período compreendido entre 7 e 11 de Julho
de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
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Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 9578/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Carla Maria da Silva Duarte Simões, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de contabilidade e
administração do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de
aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 9579/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Julho de 2000, proferido por
delegação:

Marina Paula Barata de Barros Rosa, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de contabilidade e
administração do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da
aceitação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior
lugar na mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 762/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Nélson Pinto, Manuel Lopes Pereira e José Francisco Nogueira Cou-
tinho — nomeados definitivamente no quadro técnicos profissionais
de 1.a classe, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a celebração de um contrato
administrativo de provimento com Ana Emília Carvalhinha de Matos
Torres e Lúcia da Anunciação de Carvalho Fernandes Gonçalves,
para efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, situação que produz efeitos
após publicação do presente extracto no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 764/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a celebração de um contrato
administrativo de provimento com Paulo José Peixoto Fontes, para
efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, situação que produz efeitos
após publicação do presente extracto no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 15 765/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão de Carlos
Alberto da Silva Marçal como auxiliar administrativo do quadro desta
Universidade, a partir de 7 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 15 766/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mariana dos Anjos Lopes Silva — autorizada a renovação do contrato
a termo certo, com início reportado a 7 de Agosto de 2001 e pelo
período de um ano, para desempenhar as funções correspondentes
à categoria de técnica de 2.a classe estagiária da Escola Superior
Agrária deste Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 15 767/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Março de 2001:

Licenciado José da Cruz Penedo — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo par-
cial (50 %), em regime de acumulação, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia, deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com início em 1 de Março de 2001 e pelo período
de dois anos.

13 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Martinho.

Listagem n.o 182/2001. — Listagem dos benefícios concedidos a
particulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publi-
cam-se os subsídios atribuídos pelo Instituto Politécnico de Castelo
Branco às associações de estudantes para actividades desportivas e
culturais, bem como a outras entidades, durante o período de 1 de
Janeiro a 30 de Junho de 2001:

Anabela Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 200$00
Associação de Estudantes da ESART . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação de Estudantes da ESG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 470 000$00
Verónica Alexandra Afonso Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 800$00

10 de Julho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 15 768/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 19 de Junho de 2001:

Rosa Maria Cristiano dos Santos e Maria Helena Gonçalves Rodrigues
Mariano — nomeadas definitivamente para o lugar de assistente
administrativo principal do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, considerando-se exo-
neradas da categoria anterior à data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 15 769/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 19 de Junho de 2001:

Rosa Maria Rodrigues Salomão Barata, Maria da Graça da Silva
Marques e Fernando Manuel Simões Lopes — nomeados defini-
tivamente para o lugar de assistente administrativo especialista do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca, considerando-se exonerados da categoria
anterior à data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 9580/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Junho
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto:

Norvinda Videira da Cunha Fortunato, costureira de 1.a classe do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto — nomeada, precedendo concurso para a categoria de cos-
tureira principal do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerada do lugar que vem ocupando, com efeitos à data de acei-
tação daquele para que foi nomeada. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

Aviso n.o 9581/2001 (2.a série). — Por despachos de 26 de Junho
de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto:

Carlos Joaquim Magro Diogo e Maria Helena dos Santos Quaresma
Oliveira Fernandes, professores-adjuntos do quadro de pessoal da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto — nomeados,
precedendo concurso de provas públicas, para a categoria de pro-
fessores-coordenadores na área científica de Enfermagem de Saúde
Mental e Psiquiátrica do quadro de pessoal desta instituição, con-
siderando-se exonerados do lugar que vêm ocupando, com efeitos
à data de aceitação daquele para que foram nomeados. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Del-
mina dos Anjos Moreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9582/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Ana Maria Simões Nossa Oliveira, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instutito Politécnico da
Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 17 a 20 de Setembro de 2001.

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 15 770/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 8 de Junho e 3 de Julho de 2001, respectivamente do
presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do vice-reitor da Uni-
versidade de Lisboa:

Maria Paula Vilhena Barreira Trêpa Torres, assistente administrativa
principal do quadro da Reitora da Universidade de Lisboa — auto-
riza a requisição, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer idênticas funções no
Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir de 17 de Agosto
de 2001 e pelo período de um ano. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 9583/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria a lista de
candidatos admitidos/excluídos do concurso documental para recru-
tamento de assistentes do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação de Leiria, para o Departamento de Ciências Sociais/Secção
de Gestão e Administração Empresarial, aberto ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 199/2001 foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis para o presidente do Instituto Politécnico
de Leiria.

13 de Julho de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Rectificação n.o 1738/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho
de 2001, o edital n.o 479/2001 (2.a série), a p. 11 615, rectifica-se
que na constituição do júri onde se lê «Manuel Martins Barata, pro-
fessor catedrático» deve ler-se «Manuel Martins Barata, professor-
-coordenador».

13 de Julho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 15 771/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea h) do artigo 17.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Santarém, homologo a eleição de Eládio Lagoa Gouveia como
representante dos estudantes no conselho directivo da Escola Superior
de Educação de Santarém, de acordo com o resultado das eleições
realizadas em 10 de Abril de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

Despacho n.o 15 772/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea h) do artigo 17.o dos Estatutos do Instituto Politécnico
de Santarém, homologo a eleição intercalar do professor-adjunto
António George Gonçalves Camacho como vice-presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação de Santarém, de
acordo com o resultado das eleições realizadas em 28 de Junho
de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 15 773/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 19 de
Junho de 2001:

Licenciada Maria Teresa Martins de Campos — renovada, nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de
22 de Abril, a comissão de serviço, por um período de três anos,
no cargo de administradora para a Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Santarém, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 15 774/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Elmano da Fonseca Margato — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-coordenador, em
regime de tempo parcial a 30 %, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 122 500$, esca-
lão 1, índice 220, com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 775/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carlos Miguel de Lemos Pinto Estrela Leão — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial a 50 %, pelo período de
1 de Abril a 15 de Setembro de 2001, para exercer funções na
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a
remuneração de 96 300$, escalão 1, índice 100, por urgente con-
veniência de serviço.

9 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 15 776/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Eugénia de Jesus Santos, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Insti-
tuto — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a professora-adjunta, com dedicação exclusiva, por um
ano, renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, com
a remuneração de 534 200$, escalão 1, índice 185, com efeitos a
partir de 2 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 777/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Nuno Miguel Valero Ribeiro, assistente do 2.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, para a mesma Escola, com a remuneração de 534 200$,
escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 778/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luísa Adriana Ramos Amieiro — autorizado o contrato a termo certo
como técnica superior de 2.a classe, por um ano, renovável até
ao máximo de três anos de execução, com início em 18 de Junho
de 2001, para exercer funções nos Serviços Centrais deste Instituto
Politécnico, por urgente conveniência de serviço, com a remune-
ração de 242 200$.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 779/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Andreia Lopes Bernardino Godinho Lopes — autorizado o contrato
a termo certo como técnica superior de 2.a classe, por um ano,
renovável até ao máximo de três anos de execução, com início
em 2 de Julho de 2001, para exercer funções nos Serviços Centrais
deste Instituto Politécnico, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração de 242 200$.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 780/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Isabel dos Santos Vargas Revés — autorizado o contrato a termo
certo como equiparada a assistente administrativa, em regime de
trabalho a meio tempo, por um ano, com início em 2 de Julho
de 2001, para exercer funções nos Serviços Centrais deste Instituto
Politécnico, por urgente conveniência de serviço, com a remune-
ração de 57 900$.

10 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 15 781/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Fernanda Maria Cordeiro dos Santos, Mónica Patrícia da Silva Rochi-
nha Galego Maroco e Jesuína José Mestrinho — autorizadas as
nomeações provisórias como auxiliares administrativas, por um ano,
para o quadro provisório do pessoal não docente da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, precedendo
concurso, com a remuneração de 72 700$, escalão 1, índice 120,
com efeitos a partir da data da posse dos lugares.

Hélia Maria Fortes Faustino — autorizada a nomeação provisória
como telefonista, por um ano, para o quadro provisório do pessoal
não docente da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico, precedendo concurso, com a remuneração de
75 700$, escalão 1, índice 125, com efeitos a partir da data da posse
do lugar.

Telmo da Costa Ferreira — autorizada a nomeação provisória como
técnico profissional de 2.a classe, por um ano, para o quadro pro-
visório do pessoal não docente da Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto Politécnico, precedendo concurso, com
a remuneração de 115 700$, escalão 1, índice 191, com efeitos a
partir da data da posse do lugar.

12 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 9584/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo de 4 de Julho de 2001, foi homologado o resultado
da eleição do conselho directivo da Escola Superior de Educação,
com a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Henrique da Costa Portela, profes-
sor-coordenador da Escola Superior de Educação.

Vice-presidentes:

Mestre Luís Paulo Brandão Areosa Rodrigues, professor-
-adjunto da Escola Superior de Educação.

Mestra Maria Teresa Martins Gonçalves, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação.

Suplentes:

Mestra Maria Isabel Piteira do Vale, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação.

Mestra Maria de Lurdes da Silva Magalhães de Vasconcelos
Magalhães, professora-adjunta da Escola Superior de
Educação.

Representante do pessoal não docente:

Licenciada Maria José de Sousa Martins, técnica superior
de 2.a classe.

Representante dos alunos:

Helena Maria Araújo Silva.

10 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Resolução n.o 86/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 14 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
o conselho administrativo do Instituto Politécnico de Viana do Castelo,
deliberou:

a) Delegar no seu presidente as competências para autorização
das despesas, até aos seguintes limites:

100 000 contos para despesas relativas à execução de pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados;

20 000 contos para despesas incluídas em planos de acti-
vidade que seja objecto de aprovação tutelar;

10 000 contos para despesas sem concurso ou dispensa de
contrato escrito;

10 000 contos para as restantes despesas;

b) Delegar ainda a competência para autorizar outras despesas
não enquadráveis no regime legal do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, mas incluídas nas atribuições do IPVC.

2 — Entende-se que a presente delegação é efectuada sem prejuízo
dos poderes de avocação.

5 de Julho de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 15 782/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Julho de 2001 do administrador do Instituto Politécnico de Viseu:

Maria do Céu Costa Godinho, assistente do 2.o triénio da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação
de cinco dias de vencimento de exercício perdido, referente ao período
de 19 a 23 de Março de 2001, no montante de 11 230$.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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